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Nesta pesquisa investigamos o discurso do lazer para compreender o modo 
como foi se constituindo, historicamente, em relação ao ócio e ao trabalho. 
Perguntamos: Qual o percurso histórico dos sentidos de lazer na relação com o 
trabalho e o ócio nos dicionários, lugar de legitimação da interpretação? Como 
se dá a relação lazer/trabalho na forma jurídica da Constituição? Em que espaço 
administrativo essa relação é posta em prática? Filiamo-nos ao quadro teórico e 
metodológico da Análise de Discurso de perspectiva materialista. Nosso corpus 
é constituído por recortes de três materiais distintos. Primeiro, a partir dos 
verbetes ‘lazer’, ‘ócio’ e ‘trabalho’, buscamos compreender quando surgiram e 
como funcionam nas definições dos dicionários; em seguida, pelas sete 
Constituições Brasileiras onde analisamos a presença dos verbetes citados e, 
em especial, a garantia do direito ao lazer. Por último analisamos textos de sites 
oficiais das Secretarias de Estado que apresentam em sua denominação a 
palavra ‘lazer’. Lazer/ócio/trabalho apresentam, em suas diferentes formulações, 
um percurso significativo. São suas relações discursivas com o sujeito que nos 
interessam. Consideramos importante olhar para o sentido do lazer 
discursivamente, pois ele coloca em jogo o sujeito na contemporaneidade e na 











In this research we investigated the leisure speech to understand how it was 
constituted historically in relation to leisure and work. We asked: What is the 
historical background of leisure senses in relation to work and idleness in 
dictionaries, place of legitimation the interpretation? How is the leisure / labor 
relation in the legal form of the Constitution? What administrative space this 
relationship is put into practice? Our analyses are based on the theoretical and 
methodological framework of the materialistic perspective of Discourse Analysis. 
Our corpus is made up by three distinct materials. First, from the entries 'leisure', 
'idleness' and 'work', trying to understand when they appeared and how they 
work in dictionary definitions; then the seven Brazilian Constitutions, where we 
analyzed the entries of the three words mentioned and in particular the guarantee 
of the right of leisure. Finally, we analyzed the texts of official websites of 
Secretaries of State, that have in its name the word ‘leisure’. 
Leisure/idleness/work have, in their different formulations, a significant route. And 
their discursive relations with the subject that interest us. We consider important 
to look at the meaning of leisure discursively because it brings into play the 
subject in contemporary times and its relationship with the speeches of work, with 
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O percurso de estudos para esta pesquisa teve início ainda na graduação 
de Turismo. Quando iniciei o curso em 1998, Turismo era o segundo curso mais 
concorrido da Fuvest (50,84 candidatos por vaga), o que apontava para o 
crescimento da área de entretenimento. De acordo com as disciplinas do curso, o 
turismólogo estaria apto a trabalhar não só com a operação de viagens, mas também 
com eventos, gastronomia e lazer em geral. Era bastante atrativo trabalhar com o 
sonho, com a diversão, com a possibilidade de aproximar as pessoas de novos 
lugares, culturas, idiomas; viver de produzir prazer, de fazer lazer.  
Filiamo-nos à teoria da Análise do discurso de linha francesa 
(capitaneada por Michel Pêcheux) durante o curso de mestrado, no qual 
buscamos investigar de que forma folderes turísticos do Circuito Serras Verdes de 
Minas Gerais interpelavam os sujeitos e como se dava a materialidade do discurso 
que vende sonhos. Compreendemos que o funcionamento do discurso publicitário 
dos folderes analisados estava edificado sobre os pilares do campo e da cidade.  
O discurso turístico, manifestado nos folderes publicitários e legislação 
(estatutos e regimentos do Circuito), funciona à moda do discurso fundador na 
medida em que cria uma nova discursividade, ressignificando o que veio antes.  
De fato, o interesse pelo lazer1 se faz presente nos dias atuais. De 
acordo com uma pesquisa (realizada em 2013 pelo Instituto de Informações e 
Mídia da Nielsen Consultoria), brasileiros priorizam gastos extras com 
entretenimento: 39% dos entrevistados, quando têm dinheiro sobrando, prefere 
investir em lazer a investir na poupança. 
Como a própria pesquisa apontou, lazer é, atualmente, um investimento. 
Sua prática está em muitos casos relacionada ao consumo e à prática de atividades 
                                            
1 Estamos compreendendo o lazer ancorados na definição de Dumazedier (1973, p. 34): “o lazer é um conjunto 
de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, 
recrear-se e entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação desinteressada, sua 
participação social voluntário ou sua livre capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações 
profissionais, familiares e sociais”. E também em Gaelzer (1979, p. 54), que define o lazer “como a harmonia 
entre a atitude, o desenvolvimento integral e a disponibilidade de si mesmo. É um estado mental ativo associado 




que podem apresentar algum custo. Objetiva uma busca pela realização pessoal e, 
como o sujeito de modo geral trabalha muito, vê nele uma compensação pelo seu 
esforço. O filósofo francês Jean Baudrillard (1995, pág. 22) afirma que “(...) o 
miraculoso do consumo serve (...) de sinais de felicidade”. 
O lazer não ocupa qualquer tempo na vida do sujeito: aparece nas horas 
livres, de não trabalho. Por isso a divisão do tempo se tornou essencial, e para tal, a 
redução da jornada de trabalho (uma luta nos movimentos de trabalhadores ao longo 
da história) foi fundamental. Há hoje uma concordância quase total de que quanto 
mais desenvolvida é uma sociedade mais tempo livre têm os seus cidadãos. 
De acordo com Mascarenhas (2005, p. 230): 
A ruptura com o ritmo “natural” de trabalho, uma imposição peculiar ao 
capitalismo industrial, como não poderia ser diferente, implicou numa 
verdadeira revolução do tempo social, opondo tempo livre e tempo de 
trabalho. A possibilidade de alternância contínua dos momentos de 
trabalho e não-trabalho começa aí a ser suplantada. Nesta direção, a 
produtividade expressa pela nova disciplina do relógio torna-se a grande 
inimiga do ócio, invadindo a esfera do tempo livre e buscando conciliá-lo 
ao trabalho. É então neste movimento de administração do tempo livre, 
de peleja contra os valores, hábitos e comportamentos inerentes ao ócio, 
que podemos localizar o aparecimento do lazer, fenômeno condizente 
com a ideologia da sociedade industrial. 
Ao percebemos que o lazer se relaciona diretamente com o trabalho 
nessa nossa sociedade capitalista e consumista, detivemo-nos no trabalho e 
compreendemos que é a ele que a estrutura da sociedade e a formação do sujeito na 
modernidade estão atrelados. E é ele quem demarca os quadros temporais das 
sociedades pós-Revolução Industrial, como afirmam Aquino e Martins (2007). A 
atividade laboral, sem dúvida, foi estruturando a sociedade ao longo da história, 
proporcionando a sobrevivência do homem, o aumento do capital e estruturando as 
organizações sociais, valorizando o trabalho, reconhecendo direitos trabalhistas.   
Com a abolição da escravatura e a ascensão da burguesia, deixou de 
ser vista com uma atividade pejorativa e passou a ser valorizada. Não nos cabe, 
nesta pesquisa, discutir se esse discurso de valorização mascara ou não a divisão 
de classes e a exploração do homem, mas a posição que o trabalho ocupa hoje 




O sujeito precisa trabalhar para garantir a sua sobrevivência e, cada 
vez mais, quando observamos a rotina diária de grande parte dos trabalhadores 
da nossa sociedade, percebemos uma vida corrida, diversas atribuições, tempo 
livre escasso e necessidades materiais intermináveis, gerada pelos mecanismos 
que o consumo instaurou. Horas extras, metas, promoções e o constante risco do 
desemprego levam o sujeito a viver no e pelo trabalho. Como é, quase sempre, 
visto como primordial na divisão social atual, o tempo de trabalho é mais 
valorizado e as demais atividades acabam sendo vistas como secundárias. 
No período de não-trabalho, o lazer aparece não só como atividade 
prazerosa conforme vimos, mas também, como atividade recuperadora. Para 
Renato Requixa (1980), permite ao indivíduo condições de recuperação 
psicossomática e de desenvolvimento pessoal e social. Nelson Carvalho 
Marcellino (1990) – importante pesquisador da teoria do lazer – reafirma essa 
posição quando o aponta como uma atividade funcionalista, podendo ser 
compensatória ou recuperatória. Recuperar o sujeito do cansaço e do stress do 
trabalho é necessário para que ele continue produtivo. Sempre visto como algo 
bom, positivo, desempenharia essa função de recuperação e de compensação. 
Entra, pois, na roda do capital: descansar para mais e melhor produzir. 
Já no final do século XIX, Paul Lafargue escreveu um conjunto de 
manifestos2 em que defendia o direito à preguiça e a redução da jornada de 
trabalho. E atualmente onde estes direitos estão garantidos?  
Nosso objetivo é, então, compreender qual o espaço do lazer em nossa 
sociedade e como se dá essa relação com o trabalho. Nossa hipótese inicial é a de 
que o ócio3 foi se deslocando para o lazer. Ou seja, do ócio teria emergido o lazer. 
Tendo tudo isso em vista, perguntamos: Qual o percurso histórico dos sentidos de 
lazer na relação com o trabalho e o ócio nos dicionários, lugar de legitimação da 
interpretação? Como se dá a relação lazer/trabalho na forma jurídica da Constituição? 
Em que espaço administrativo essa relação é posta em prática? Estas questões 
                                            
2 Que futuramente foram transformados na obra O direito à preguiça. 
3 Dumazedier (1999, p. 28) difere o ócio do lazer dizendo “que o lazer não é a ociosidade, não supre o trabalho; o 





nortearam a seleção do corpus desta pesquisa. Lagazzi (1988) aponta que o analista 
deve compreender os efeitos de sentido produzidos pelo discurso em análise, o 
funcionamento discursivo e como os sentidos se configuram em uma dada condição 
de produção. “Todo discurso é parte de um processo mais amplo que recortamos e a 
forma do recorte determina o modo de análise e o dispositivo teórico da interpretação 
que constituímos” (ORLANDI, 2003, p.64). 
Nosso corpus é constituído por recortes de três materiais distintos. Primeiro, 
a partir dos verbetes ‘lazer’, ‘ócio’ e ‘trabalho’, buscamos compreender quando 
surgiram e como funcionam nas definições nos dicionários; em seguida, nas sete 
Constituições Brasileiras analisamos a presença dos verbetes citados e, em especial, a 
garantia do direito ao lazer. Por último, analisamos textos de sites oficiais das 
Secretarias de Estado que apresentam em sua denominação a palavra ‘lazer’. 
No primeiro capítulo da tese apresentamos a história do lazer, trazendo 
alguns conceitos de autores importantes para o tema no Brasil e no mundo. No 
segundo capítulo, fizemos um percurso pela história do trabalho e como esse 
processo foi se transformando. No terceiro, realizamos as análises dos dicionários e 
dos verbetes selecionados e no quarto capítulo analisamos os recortes dos textos 






1. HISTÓRIA DO LAZER 
Ao nos debruçarmos sobre o lazer como objeto de pesquisa, 
percebemos que ele é de interesse de diversas áreas. De acordo com Peixoto 
(2008), as principais linhas de pesquisa interessadas por este objeto estão 
vinculadas a um grande leque de disciplinas: sociologia, filosofia, etimologia, 
história, geografia, administração, economia, arquitetura e urbanismo, matemática, 
enfermagem, turismo e hotelaria, educação física, antropologia, pedagogia e 
psicologia. 
A discussão sobre o período de surgimento do lazer é motivo de 
polêmica entre os pesquisadores4. Alguns acreditam que ele sempre existiu (como 
Duarte (1979): para ele, variaram apenas os conceitos sobre o que era e quais 
eram os seus significados).  
Ainda hoje existem palavras que seriam facilmente confundidas com o 
lazer como ócio, recreação, descanso, lúdico, jogo, brincadeira. Aquino e Martins 
(2007, p.485) afirmam que:  
O ócio é tão antigo quanto o trabalho, porém, somente após a Revolução 
Industrial, com o surgimento do chamado tempo livre, que representa 
uma conquista da classe operária frente à exploração do capital, é que foi 
evidenciado, ocorrendo a nítida separação entre tempo-espaço de 
trabalho (produção) e lazer (atividades contrárias ao trabalho) enquanto 
tempo para atividades que se voltam para a reposição física e mental.  
De acordo com Pimentel (2010, p. 11), “autores como Aristóteles, Marx 
ou Lafargue não estavam diretamente interessados na questão do lazer. Porém, 
ao pensá-lo associado a outras problemáticas, acabaram trazendo contribuições 
muito importantes”.  
No entanto, na visão de Aquino e Martins (2007) e na Grécia Antiga de 
Aristóteles, trabalho e lazer seriam conceitos antagônicos e com valores distintos do 
que vimos hoje. Trabalho seria para os escravos e, lazer, para os homens que se 
dedicavam à poesia, à música; às artes, enfim. Hoje, a temporalidade é recurso da 
cisão entre trabalho e não-trabalho. Antes o ócio ou lazer era uma condição de 
                                            




liberdade: o indivíduo de classes abastadas não precisava trabalhar. Quem trabalhava 
era o escravo. 
Com a industrialização, o lazer passa a ser compreendido como uma 
atividade ancorada na existência de um tempo livre, fomentado e reconhecido 
legalmente, e que poderia ser exercido autonomamente pelos trabalhadores, 
tendo por base sua condição socioeconômica e seus valores sociais. 
Caillois (1990) e Huizinga (1971) consideram o lazer anterior à própria 
civilização, pois o homem não seria o único animal a se divertir e brincar. Nesta 
linha, Sebastian de Grazia (1962) afirma que o tempo fora-do-trabalho seria tão 
antigo quanto o trabalho. Para alguns pesquisadores, os jogos e festas do período 
arcaico, a ociosidade dos filósofos da Grécia antiga e o período em que 
trabalhadores eram impedidos de desenvolver suas atividades devido ao mal 
tempo e à falta de tecnologia eram também considerados tempo de lazer. 
Segundo Gomes (2008), a origem do lazer seria o ócio e estaria 
relacionada às práticas de contemplação e de oração que eram disciplinadas e 
controladas pela igreja. Seria o ócio contemplativo. A passagem do ócio ao lazer 
não teria se dado de forma abrupta, mas gradualmente ao longo do final do século 
XIX e início do século XX quando a lógica do trabalho pelo capitalismo passa a 
ganhar força.  
Em meados do século XIX, mesmo enquanto o Brasil ainda vivia em 
período de escravidão, seria possível falar em lazer para os escravos. De acordo 
com Barros (1946), aos feriados e sábados os escravos vinham pedir licença para 
se divertir um pouco, o que significaria passar a noite toda dançando e cantando 
em torno de uma fogueira armada no centro do “quadrado”. 
Para pensarmos o lazer é importante olharmos para as relações que o 
cercam. De acordo com Marcellino (1990), os estudos muitas vezes estão ligados 
aos conteúdos, situações ou componentes de obrigação, ou seja, ao estudar as 
atividades físicas, atividades culturais e as obrigações sociais (sejam elas de 
trabalho, familiares ou escolares), ter-se-ia a intenção de pensá-lo. É o caso da 




reservas no período de lazer, para que ele possa produzir mais e melhor quando 
voltar ao trabalho. 
Christianne Werneck, pesquisadora na área de Educação e Ciências 
Políticas e Sociais, há alguns anos vem se dedicando a estudos sobre o assunto. 
A autora acredita que os termos mais próximos ao que hoje chamamos lazer 
seriam as palavras gregas schole e a latina otium, compreendidas por ela como 
“toda e qualquer isenção de atividade política e não simplesmente lazer, embora 
ambas sejam também utilizadas para indicar cessação de trabalho” (2000, p.21). 
Para a autora, “as evidências encontradas nas fontes estudadas indicam que o 
ponto de partida para a configuração social do lazer não foi desencadeado 
somente a partir do advento mundialmente conhecido como Revolução Industrial” 
(idem, p. 20). 
Aquino e Martins (2007), citando Munné (1980) e Gomes (1992), afirmam 
que existe uma relação forte entre a palavra ‘ócio’ em espanhol e a palavra grega 
‘scholé’, carregada do sentido de um lugar para o livre desenvolvimento individual. 
Vários idiomas modernos também trazem essa ligação com ‘scholé’. É o caso do 
inglês, do francês, do português. Esta constatação nos faz voltar a Aristóteles, 
quando ele afirma que as atividades do espírito eram para homens livres, ou seja, 
os homens livres se reuniam para exercer as atividades das artes. Acreditamos que 
aí esteja o gérmen da escola. Acreditamos também que aqui haja o funcionamento 
da memória. 
Por outro lado, para os dois autores acima referidos, o termo ‘lazer’ se 
associa a palavras como ‘entretenimento’, ‘turismo’, ‘diversão’, ‘recreação’, 
elementos que se inserem na sociedade capitalista, visto que eles se lançam na 
roda do consumismo. 
Para outros pesquisadores, o lazer seria um fenômeno moderno, como 
destacam Melo e Alves Júnior (2003, p.6): “foi nesse processo típico da 
modernidade que surgiu o que hoje definimos como lazer”. Mascarenhas afirma 





Mascarenhas (idem, p. 65) faz referências ao trabalho de Marcassa (2005) 
sobre a invenção do lazer no Brasil. Para Marcassa, este fenômeno se liga à 
internacionalização do capital, nos fins do século XIX e início do século XX, quando o 
“incipiente projeto de industrialização promove a supressão do trabalho compulsório 
fincando bases sobre a exploração do trabalho livre. Vincula-se, além disso, ao 
impulso dado à urbanização das cidades e às iniciativas de racionalização da 
política”.  
O que percebemos é que, no cenário internacional, o grande 
movimento em torno das pesquisas sobre o lazer surgiu a partir da chamada 
sociedade industrial no século XIX. Naquele período, o tempo de trabalho teria 
começado a ser organizado com períodos pré-estabelecidos, definições de faixa 
etária e demais itens que regulamentam o trabalho. O tempo de não-trabalho teria 
passado a receber atenção, não ainda sendo pensado para o lazer, pois a 
preocupação seria a de controlar o sujeito enquanto ele estivesse “livre”.  
Em 1880 o socialista Paul Lafargue, genro de Karl Marx, passou a 
criticar o trabalho, considerado alienado, e a defender o lazer dos operários. Ele 
chamou a atenção para as condições sub-humanas em que os trabalhadores 
viviam naquela época. Em razão destas inquietações, Lafargue teria escrito, na 
prisão de Saint Pélagie, a obra O direito à preguiça onde afirmava que: 
convencer o proletariado de que a palavra que lhe inocularam é perversa, 
que o trabalho desenfreado a que se dedica desde o início do século é o 
mais terrível flagelo que já alguma vez atacou a humanidade, que o 
trabalho só se tornará um condimento de prazer da preguiça, um exercício 
benéfico para o organismo humano, uma paixão útil ao organismo social, 
quando for prudentemente regulamentado e limitado a um máximo de três 
horas por dia, é uma tarefa árdua superior às minhas forças [...] (1880, 
p.14) 
Em 1959, José Acácio Ferreira publicou Lazer Operário, obra ainda 
hoje considerada por muitos pesquisadores como pioneira nos estudos brasileiros. 
Mas apenas na década de 1970 o objeto lazer impulsionou pesquisas e projetos 
de organização do lazer em praças e parques. Em 1969, uma parceria entre a 
Secretaria do Bem-Estar Social e o Serviço Social do Comércio de São Paulo 
(SESC) resultou na realização de um evento (Seminário sobre o lazer: 




do lazer. A partir de então outros eventos também considerados importantes para 
os pesquisadores sobre o lazer aconteceram em Curitiba, em 1974 (Seminário 
Nacional do Lazer) e, no Rio de Janeiro, em 1975 (I Encontro Nacional de 
Lazer). 
Interessa-nos pensar o lazer no Brasil. Um dos autores precursores nos 
estudos específicos deste objeto seria o sociólogo francês Joffre Dumazedier, uma 
grande referência para os pesquisadores brasileiros entre as décadas de 1970 e 
1990. O conceito de lazer de Dumazedier ganhou força entre os pesquisadores 
não só brasileiros, mas do mundo todo. Segundo o autor: 
O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-
se de livre vontade, seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e 
entreter-se ou, ainda, para desenvolver sua informação ou formação 
desinteressada, sua participação social voluntária ou sua livre 
capacidade criadora após livrar-se ou desembaraçar-se das obrigações 
profissionais, familiares e sociais” (1973, p. 34. Grifos nossos). 
A definição de Dumazedier foi, no entanto, alvo de críticas de alguns 
pesquisadores em relação à definição de “conjunto de ocupações”. Essas críticas 
vieram de autores que consideram o ócio, o não fazer nada, o ficar à toa como 
lazer. Requixa (1969) aceita o lazer como ocupação, mas ocupação não-
obrigatória, de livre escolha do sujeito. 
O caráter desinteressado seria uma característica do lazer. Marcellino 
não o define como oposição ao ócio, ou seja, limitado a ocupações, mas o aceita 
como prática ou simples contemplação:  
(...) a cultura – compreendida no seu sentido mais amplo – vivenciada 
(praticada ou fruída) no “tempo disponível”. O importante, como traço 
definidor, é o caráter “desinteressado” dessa vivência. Não se busca, pelo 
menos fundamentalmente, outra recompensa além da satisfação 
provocada pela situação. A “disponibilidade de tempo” significa 
possibilidade de opção pela atividade prática ou contemplativa. (1995, p. 
31. Grifos nossos). 
Embora alguns autores vejam o lazer como uma atividade 
desinteressada, de livre escolha, sem finalidade específica/objetivo, o que se 
destacou em nossas pesquisas é essa ligação do trabalho com o lazer. O lazer 
atenderia a uma necessidade de reposição de forças para que o indivíduo possa 




Como já dissemos, é também uma atividade do mundo capitalista, do 
consumismo que o capitalismo insere. O sujeito da nossa sociedade está exposto 
ao marketing e às redes sociais onde é, muitas vezes, influenciado pela busca 
daquilo que está na moda e que é padrão de atividades (inclusive atividades de 
lazer). O sujeito seria livre para escolher viajar nas férias ou ficar em casa, mas se a 
escolha for por uma viagem, o destino e o que irá fazer durante esse período seriam 
influenciados pela coletividade, por fazer o que todo mundo faz, ir aonde todo 
mundo vai. Seria quase impossível imaginar um turista que, ao visitar a França, não 
fosse à Torre Eiffel. Que deixasse de visitar o Coliseu durante sua primeira viagem 
à Roma. Ir à Disney e não conhecer o Mickey Mouse seria impensável. Percebemos 
um movimento de homogeneização que apaga a diferença.  
O lazer não é uma atividade fechada em si, estaria relacionado a diversas 
outras áreas como cultura, educação, consumo, atividades esportivas. Dumazedier 
(1999 [1974], p. 94) o trata como “um fato social total, ligado a todos os outros”. O autor 
ainda apresenta quatro proposições que são frequentemente encontradas em 
pesquisas: 
1. Caráter liberatório: o sujeito estaria liberado de suas 
obrigações institucionais impostas pela sociedade, como as instituições 
profissionais (escolares), familiares, sócio-espirituais e sócio-políticas. Seria a 
livre escolha. 
2. Caráter pessoal: estaria ligado às necessidades do 
indivíduo, ofereceria possibilidade de descanso, de libertação do tédio 
cotidiano e de libertação das obrigações impostas pela sociedade. 
3. Caráter desinteressado: o lazer não estaria relacionado 
a nenhum fim social ou material, seja lucrativo, ideológico, político, 
espiritual ou utilitário.  
4. Caráter hedonístico: o lazer seria considerado um 
estado de satisfação, tomado como um fim em si. A decisão seria baseada 
na alegria desinteressada e não em fins utilitários. O caráter do lazer seria 




Compreendemos, com base nas afirmações do autor, que ir a uma 
festa não é suficiente para caracterizar aquele momento como lazer (por exemplo, 
quando o sujeito participa de um evento de confraternização da empresa ou de 
uma festa de família, mas o faz como parte de suas obrigações profissionais ou 
familiares). Entendemos que a principal característica do lazer seria o prazer, por 
modismo ou por algo que traz satisfação pessoal. Quando se pratica uma 
atividade física com o intuito de emagrecer ou ganhar massa muscular não seria 
meramente por lazer, mas para acompanhar a tendência que o mundo moderno 
diz ser o ideal. Produzir uma peça de artesanato para vender não é lazer, é 
comércio, mas produzi-la pelo prazer da realização, sim. 
Dentre as inúmeras definições propostas pelos pesquisadores, 
percebemos também que o tempo e a atitude são pontos fundamentais para a sua 
realização. Assim como existem paráfrases para o termo ‘lazer’, conforme 
mencionamos acima, também existem paráfrases para ‘tempo livre’ (“tempo 
disponível” ou “tempo de não trabalho”). 
A discussão sobre “tempo de trabalho” e “tempo de lazer” é bastante 
intensa. No senso comum, é frequente a afirmação de que “quando se faz aquilo de 
que se gosta, não se trabalha nunca”. Marcellino afirma que “qualquer situação 
poderá se constituir em oportunidade para a prática do lazer – até mesmo o 
trabalho” (1990, p. 29). Para De Grazia (1962), apenas tempo livre não é suficiente 
para que seja caracterizado como lazer. Para tal, ele deve ser bem aproveitado. 
Quando se está fora do trabalho, mas praticando alguma atividade que não seja de 
livre escolha, de interesse próprio (como ir ao médico, levar os filhos a alguma 
atividade, fazer compras no supermercado etc.), se estaria no tempo livre, mas não 
em tempo de lazer. Marcellino (1990) aponta que o correto seria dizer “tempo 
disponível” ao invés de “tempo livre”. De acordo com Marinho e Pimentel, “as 
atividades de lazer têm fim em si mesmas; começar ou parar uma atividade no lazer 
não estão relacionados a tempo algum, mas ao interesse que tal atividade desperta” 
(2010, p. 27). 
Retomando as pesquisas de Marcellino: a atividade de lazer não seria 




quando o sujeito assiste a um jogo de futebol estaria praticando uma atividade de 
lazer.  
De acordo com Frederic Munné (1980), o lazer antecede a Idade 
Moderna com a noção de ócio, que teria o intuito de diversão para o espírito e de 
descanso para a alma, um foco de recuperação para o retorno ao trabalho, ou 
seja, teria o que alguns autores como Marcellino, Requixa e Medeiros5 abordam 
como aspecto funcionalista. Vejamos outros aspectos apresentados por eles: 
- Romântico: ênfase nos valores da sociedade tradicional, nostalgia 
do passado; 
- Moralista: motivado por seu caráter ambíguo; 
- Compensatório: compensaria a insatisfação e a alienação 
causadas pelo trabalho; 
- Utilitarista: teria a função de recuperar a força de trabalho ou 
serviria como instrumento de desenvolvimento6.  
Peixoto, Pereira e Freitas (2010) realizaram uma pesquisa buscando 
quantificar os estudos do/sobre o lazer no Brasil. Dividiram-na em quatro ciclos: no 
primeiro (durante a República Burguesa, entre 1891 e 1969) identificaram 67 
trabalhos; no segundo (em meio à Ditadura Militar, de 1968 e 1979) teriam sido 
desenvolvidos 89 trabalhos7; no terceiro ciclo (1979 à 1989) foram encontrados 125 
trabalhos8; no quarto e último ciclo traçado pelos pesquisadores (1990 à 2007) foram 
identificados 2.383 trabalhos na área9. Foi, portanto, nesse último período, que se 
                                            
5 São considerados três dos principais pesquisadores do objeto lazer no Brasil. 
6 Esta abordagem seria bastante interessante para as entidades empregadoras: ganhariam com o uso da 
recreação organizada, pois se o colaborador estivesse mais satisfeito diminuiria a rotatividade e assim 
reduziria o investimento com seleção e treinamento.  Essa economia justificaria a atenção por parte dos 
empregadores para a questão da recreação. 
7 Apontariam para as diretrizes da política nacional de lazer e para o aprimoramento profissional para oferta 
de serviços de lazer. 
8 Que teriam começado a se preocupar com a formação da mão de obra também em Ensino Superior: nesse 
período de abertura política, Marcellino, Bruhns e Camargo teriam iniciado as atividades de formação de mão 
de obra também no Ensino Superior. Havia ainda a preocupação com a orientação sobre o que fazer e o que 
não fazer como atividade relacionada ao lazer. 
9  A consolidação da democracia burguesa no Brasil teria sido responsável por investimentos das 




ampliou a preocupação com a relação lazer e trabalho, tema que abordaremos no 
próximo capítulo. 
De acordo com as considerações de Marcellino (1990), a partir da década 
de 1970 o termo ‘lazer’ teria passado a incorporar a denominação de repartições de 
prestação de serviços públicos e permanece até hoje em muitos casos em parceria 
com esporte, turismo, cultura ou juventude. Analisaremos essas relações 
posteriormente, mas o que percebemos atualmente é que a área de educação física é 
a que concentra mais estudos dedicados ao assunto e pode ser por essa razão que a 
maioria das secretarias estaduais agrupariam lazer e esporte. De acordo com Reis 
(2009), em uma pesquisa realizada com a palavra-chave “lazer” em 2003, foram 
encontrados 51 grupos de pesquisas do CNPq, dentre os quais 28 pertenciam à 
Educação Física. Ainda segundo o autor, em 2005 houve um aumento significativo de 
grupos de pesquisa sobre o tema: foram identificados 81 grupos (sendo 36 da área de 
Educação Física). 
Pensando onde esse discurso sobre o lazer está em circulação na 
nossa sociedade, deparamo-nos com as Secretarias Estaduais de Lazer, 
presentes em vários estados brasileiros10, conforme podemos verificar na tabela: 
 
                                            
10 Os estados não citados não possuem secretarias de lazer. 
 Estado Secretaria 
1 Acre Secretaria de Estado de Turismo e Lazer 
2 Amapá Secretaria do Desporto e Lazer 
3 Amazonas Secretaria de Estado da Juventude, Desporto e Lazer 
4 Espírito Santo Secretaria de Estado de Esportes e Lazer 
5 Goiás Secretaria de Esporte e Lazer  
6 Mato Grosso Secretaria de Esporte e Lazer 
7 Pará Secretaria de Esporte e Lazer 
8 Paraíba Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer 
9 Pernambuco Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer 






Como pudemos ver, o lazer no Brasil se faz muito presente e existem 
órgãos oficiais que têm por função exclusivamente cuidar dele.  
Este panorama apresentado nos situa frente aos discursos disponíveis 
sobre o lazer, como vimos um conceito amplo, complexo e controverso, permitindo 
que nos orientemos na busca pela compreensão de sua realização na sociedade 
brasileira atual. Um primeiro passo nessa direção será nos aprofundarmos na 







Rio Grande do 
Norte Secretaria de Esporte e Lazer 
1
2 
Rio Grande do 
Sul Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
1
3 Rondônia 
Superintendência Estadual de Esporte, 
Cultura e Lazer 
1
4 São Paulo Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 
1
5 Sergipe Secretaria do Esporte e do Lazer 
1





2. CONCEPÇÕES SOBRE (DE) TRABALHO AO LONGO DA 
HISTÓRIA 
2.1 Diversas configurações do “trabalho” 
Marilene Chauí (2009, p. 390) conceitua o trabalho “como relação dos 
seres humanos com a natureza e entre si, na produção das condições de sua 
existência”. Na concepção da autora o trabalho carrega uma carga transformadora. 
Transformaria elementos da natureza em produtos: a natureza seria transformada 
mediante esforço coletivo para arar a terra, colher seus frutos, domesticar animais, 
modificar paisagens, construir cidades, produzir tecnologia etc. O trabalho também 
transformaria a relação entre seres humanos e isso não se daria muito 
tranquilamente. Nas sociedades tribais as pessoas dividiriam tarefas de acordo com 
o uso da força e da capacidade. Como a divisão das tarefas se basearia na 
cooperação, tanto a terra como os frutos do trabalho pertenceriam a toda a 
comunidade. A propriedade privada teria aberto o caminho para a divisão social, as 
relações de dominação e a desigual apropriação dos frutos do trabalho (CONTRIM; 
FERNANDES, 2010). 
E isto não é novo na história da humanidade. Entre os antigos gregos e 
romanos, que viviam em sociedade escravagista, era muito clara a divisão entre o 
trabalho braçal e o intelectual. Naquela época, a atividade braçal era própria dos 
escravos e a educação era privilégio dos proprietários, visto que eles iam para a 
escola. Aranha e Martins (2009) afirmam que a palavra escola na Grécia antiga 
significava o “lugar do ócio”. Nesse espaço as crianças se dedicavam à música, à 
retórica, à ginástica.  
Para os gregos, a palavra ócio, segundo ainda os autores, referia-se ao 
“ócio digno”. Esse conceito de ócio isentava os indivíduos de praticarem atividades 
de subsistência para se dedicar a atividades de pensar, fazer política, decidir. 
Aristóteles afirma que: 
A utilidade do escravo é semelhante à do animal. Ambos prestam 




o corpo do escravo e do homem livre de forma diferente. O escravo tem 
corpo forte, adaptado naturalmente ao trabalho serviu. Já o homem livre 
tem o corpo ereto, inadequado ao trabalho braçal, porém apto para a vida 
do cidadão. [...] Os cidadão não devem viver uma vida de trabalho trivial 
ou de negócios (estes tipos de vida ignóbeis são incompatíveis com as 
qualidades morais); tampouco devem ser agricultores aspirantes à 
cidadania, pois o lazer (ócio) é indispensável ao desenvolvimento das 
qualidades morais e à prática das atividades políticas. 
Ainda é Chauí que nos proporciona elementos interessantes e 
significativos para melhor compreendermos o trabalho como poiesis. Para ela não 
existe na língua grega uma palavra que sirva para designar trabalho. Usa-se a 
palavra ergon (que significaria obra) ou a palavra ponos (que traria o significado de 
algo penoso, doloroso). Se formos para o latim, uma palavra da qual derivaria 
trabalho é tripalium (instrumento de tortura feito de três paus). Outra palavra latina 
para designar trabalho é labor (que teria como correspondente a palavra grega 
ponos). Tanto labor como ponos fazem repousar em si as ideias de cansaço, fadiga, 
peso; enfim, a ideia de algo negativo.  
Completando este estudo sobre a designação da palavra trabalho, Chauí 
(idem, p. 390) conclui: “os homens livres dispõem de otium – lazer – e os não livres 
estão no neg-otium – negação do ócio, trabalho” (não há exagero em afirmar que, em 
diversas ocasiões, o trabalho atuou e atua de maneira semelhante, servindo para 
torturar o trabalhador, como no caso da escravidão no Brasil).  
Mesmo na Idade Média, teria sido conservada a concepção de trabalho 
como algo penoso e fatigante. Como nos ensina Haroche (1992), a ideologia 
dominante na época era a religiosa e o indivíduo era assujeitado por ela. Melhor 
dizendo: o assujeitamento passa pela submissão ao rito religioso, ao mistério do 
discurso divino. Despontaria então o sujeito religioso submisso às verdades 
estabelecidas pela Igreja. Payer (2005, p. 16) assim se refere a este período: 
Na ordem religiosa, o enunciado que funciona como máxima é o da 
obediência à lei divina. A recompensa prometida ao sujeito por essa 
obediência é a salvação da alma, e o castigo para seu descumprimento 
seria a sua perda. Fala-se mesmo em “perdição” da alma, elemento que, 
na concepção religiosa, é a parte essencial do sujeito. A consequência da 
desobediência a essa lei consiste, assim, na perda do próprio sujeito – na 
perda de si. A outra parte, o corpo, pensado como externo à alma, é 
considerado nessa concepção como fonte causadora da desobediência, 





Esse sujeito religioso a que Haroche se refere, quanto ao trabalho, não 
se distancia muito do sujeito da antiguidade. O que se pode observar, segundo 
Contrim e Fernandes (2010), é que um dado novo se insere na concepção negativa 
do trabalho. O trabalho seria uma forma de sofrimento que serviria de provocação e 
fortalecimento do espírito para alcançar o reino celestial. É também isso que vemos 
no Gênesis, quando Adão come do fruto proibido. A primeira consequência desse 
ato seria que o homem teria de trabalhar para subsistir e que a natureza lhe seria 
hostil. 
Na passagem da Idade Média para a Modernidade, em torno do século 
XVI, produziu-se uma nova concepção de trabalho assim como houve uma 
transformação histórica no predomínio de poder. Agora não mais o sujeito religioso, 
mas o sujeito jurídico. Um sujeito de responsabilidades, direitos e deveres. Isso se 
deu a partir da ascensão social da burguesia. O protestantismo, o capitalismo e o 
liberalismo não poderiam lidar com a ideia de trabalho como fardo pesado demais 
para ser carregado e como uma atividade inferior. Essas doutrinas não podiam mais 
manter a concepção do homem livre como homem desocupado porque “fazem o 
direito de propriedade repousar sobre o trabalho – trabalho de Deus, fazendo o 
mundo propriedade do artífice divino; trabalho do homem, instituindo a legalidade da 
propriedade privada dos meios de produção, isto é, das condições materiais de 
trabalho” (Chauí, 2009, p. 390).  Por outro lado, o negócio seria a chave do 
capitalismo.  
Para bem explorarmos as diversas concepções de trabalho ao longo da 
história, detenhamo-nos primeiramente na ideologia protestante. A mudança de 
concepção de trabalho foi muito bem explorada por Weber no livro A ética 
protestante e o espírito do capitalismo (1999). O trabalho passou a ser considerado 
como uma benção de Deus. Enfatizou-se o sucesso econômico. De acordo com a 
ética protestante, o homem deveria viver uma vida ativa e lucrativa, pautada pelo 
trabalho. 
Aos poucos o trabalho foi perdendo sua carga significativa de punição 




Weber (1999, p. 40) observamos que a educação econômica aliada à educação 
religiosa   
[...] fornece uma base das mais favoráveis para a concepção do trabalho 
como um fim em si mesmo, como um valor que é condizente com o 
capitalismo; as oportunidades de superar o tradicionalismo são aqui muito 
grandes devido à educação religiosa. Esta afirmação do capitalismo 
contemporâneo sugere por si mesmo a validade e a interrogação de 
como esta conexão de adaptabilidade de fatores do capitalismo a fatores 
religiosos pode ter surgido na época de seu desenvolvimento inicial. 
Já o liberalismo, segundo Chauí (2009, p. 375), tira do Estado o poder 
de interferir na economia. O Estado deveria respeitar a liberdade econômica dos 
proprietários privados e a sociedade civil teria a liberdade de se organizar sem 
suas interferências. Os proprietários privados teriam a liberdade de criar suas 
próprias regras e as normas das atividades econômicas de acordo com as 
necessidades do mercado ou da própria economia. A função do Estado não seria 
a de instituir a propriedade privada, mas sim a de garanti-la e defendê-la. 
A teoria liberal, para a autora, é uma teoria da legitimidade civil da 
propriedade privada que surge em meio a um cenário no qual a monarquia ainda 
imperava, embora o poderio da burguesia fosse inconteste e o capitalismo 
estivesse em vias de consolidação. Ela teria surgido para dar poder econômico à 
burguesia. Institui-se assim a teoria da propriedade privada como direito natural e 
sua primeira formulação foi feita por John Locke, filósofo inglês, no final do século 
XVII e início do século XVIII, mas o liberalismo se consolida mesmo com os 
acontecimentos da Revolução Francesa em 1789.  
Chauí (2009, p. 374) afirma que “Locke parte da definição do direito 
natural como direito à vida, à liberdade e aos bens necessários para a conservação 
de ambas. Esses bens são conseguidos pelo trabalho”. Retomando o capítulo do 
Gênesis, que focaliza a expulsão de Adão e Eva o paraíso, Locke justifica o fato de 
ser a propriedade privada, fruto do trabalho do homem, um direito natural, advindo da 
palavra divina. 
Com essa teoria a burguesia se veria legitimada perante a realeza. 
Ainda mais: se colocaria superior a ela, pois a propriedade privada não seria mais 




O trabalho que era uma penalidade para Adão e Eva, passa a ser visto 
como trabalho valorizado. O caráter apenas negativo que teria na Antiguidade e 
na Idade Média passa  a ser valorizado como liberdade, no sentido de liberdade 
de mercado, liberdade de organização da sociedade civil, liberdade das relações 
sociais entre indivíduos privados, livres e iguais e liberdade de consciência.  
Segundo o Dicionário Crítico de Sociologia (BOUDON; BOURRICAUD, 
1993, p. 46), o vínculo entre lucro e propriedade privada é muito estreito nesse 
sistema. Para os autores: 
A maneira como se efetuou o crescimento industrial, especialmente na 
França, nos últimos vinte anos, sugere que as decisões de investimento 
continuam sendo comandadas em grande medida por antecipações de lucro, 
aliás, mais ou menos calculadas. Quanto às decisões de reduzir ou suprimir 
investimentos, de ‘sair’ de um ramo industrial ou de uma empresa que não 
realiza mais ‘seus negócios’, elas continuam a ser tomadas, com base no 
cálculo de resultados, pelos próprios acionistas ou por seus credores. 
Além do lucro, segundo os autores, imperam os proprietários; ou seja, não 
haveria capitalismo sem proprietários. E mais, neste sistema econômico o Estado não 
exerceria as responsabilidades na gestão da economia. Em suma, no capitalismo 
haveria ascensão dos comerciantes, dos industriais, dos dirigentes do comércio e da 
indústria. A instituição do salário seria uma de suas instituições de maior destaque. 
Esse pagamento por tarefa realizada ou por unidade de produção daria 
ao trabalhador a possibilidade de ganhar salários altos, fazendo-o se interessar 
em aumentar sua própria eficiência. Também passaria a se preocupar com o 
trabalho que deve realizar para ganhar mais. O salário seria aquilo que lhe é pago 
para sua subsistência dele e de sua família: é o que receberia por emprestar sua 
força de trabalho em dada atividade. Ou seja, troca-se a força de trabalho por um 
salário. 
Vale ressaltar, seguindo os passos de Naves (2008b, p. 58), que o 
estabelecimento do salário é juridicamente legitimado, pois o valor de troca das 
mercadorias só se efetiva se uma operação jurídica for introduzida, o que 
corresponde a um contrato que assinala o acordo das vontades dos participantes 
(pensamos aqui nos sindicatos que, por convenção coletiva, estabelecem, por 




troca, assim demanda para que se efetive um circuito de trocas mercantis, um 
equivalente geral, um padrão que permita ‘medir’ o quantum de trabalho abstrato que 
está contido na mercadoria” (idem). 
Weber (1999, p. 29) propõe uma descrição provisória do que pode se 
entender por “espírito do capitalismo” e estabelece alguns pontos (algumas máximas, 
diríamos, compreendendo-as como enunciados cristalizados que marcam normas de 
conduta. Por elas, os indivíduos guiam suas ações), que para ele são básicos na 
concepção do capitalismo. Destaquemos alguns dos apontados pelo autor: 
- Lembra-te de que o tempo é dinheiro;  
- Lembra-te de que o crédito é dinheiro;  
- Lembra-te que o dinheiro é de natureza prolífica, procriativa;  
- O bom pagador é dono da bolsa alheia;  
- Aquele que gasta inutilmente um ‘groat’ (velha moeda inglesa), 
desperdiça mais de seis libras por ano, dentre outras. 
Com essas máximas, podemos afirmar que o espírito do capitalismo é 
marcado pelas palavras dinheiro, economia, lucro. É marcado “pelo ideal de um 
homem honesto, de crédito reconhecido e, acima de tudo, a ideia de dever de um 
indivíduo com relação ao aumento de seu capital que é tomado como um fim em si 
mesmo” (FERREIRA, p. 2, 2000) 
Para Weber, o summus bonus da ética capitalista é a obtenção de mais 
e mais dinheiro que é pensado como uma finalidade em si. O que importa é a 
aquisição de bens, não para satisfazer as necessidades materiais do homem, mas 
para acumular bens. Afirma o autor: 
Esta inversão do que poderíamos chamar de relação natural, tão 
irracional de um ponto de vista ingênuo, é evidentemente um princípio 
orientador do capitalismo, tão seguramente quanto ela é estranha a todos 
os povos fora da influência capitalista. [...] Ganhar dinheiro dentro da 
ordem econômica moderna é, enquanto for feito legalmente, o resultado e 
a expressão de virtude e de eficiência em uma vocação. [...] Esta ideia 
peculiar do dever profissional, tão familiar a nós hoje, mas, na realidade, 
tão pouco evidente, é a característica da “ética social” da cultura 
capitalista e, em certo sentido, sua base fundamental (WEBER, 1999, p. 
33). 
 
Mas a valorização real do trabalho se dá mesmo com Hegel, no século 




trabalho como elemento de autoconstrução do ser humano”. O indivíduo se formaria 
e se aperfeiçoaria por ele, além de se libertar, na medida em que exerceria o domínio 
sobre a natureza. Hegel destaca, assim, seu aspecto positivo.  
Para Contrim e Fernandes (2010), Karl Marx, embora não deixe de 
valorizar o trabalho como um fator de formação, apresenta o modo de exploração 
pelo qual entra na cadeia produtiva das sociedades capitalistas. Segundo os 
autores, Marx enxerga o aspecto aviltante pelo que o trabalhador assalariado, sem 
outra alternativa, vê-se obrigado a trabalhar para sobreviver: vende sua força de 
trabalho para quem detém os meios de explorá-la.  
A produção econômica é o objetivo da produção: não são as pessoas que 
interessam, mas os produtos. Tudo transcorre sem que o trabalhador possa decidir 
sobre o resultado final do trabalho. Repetindo sempre as mesmas operações, constrói 
bens estranhos à sua pessoa, aos seus desejos e necessidades. Também, por outro 
lado, ao executar o trabalho alienado, não desfruta materialmente e financeiramente 
dos benefícios de sua própria atividade. Chauí (1909, p. 387) assim explica esse 
processo: 
No capitalismo, os trabalhadores produzem todos os objetos existentes 
no mercado, isto é, todas as mercadorias; após havê-las produzido 
entregam-nas aos proprietários dos meios de produção, mediante um 
salário; os proprietários dos meios de produção vendem as mercadorias 
aos comerciantes; e os trabalhadores ou produtores dessas mercadorias, 
quando vão ao mercado de consumo, não conseguem comprá-las. [...] 
Em outras palavras, embora os diferentes trabalhadores saibam que 
produziram diferentes mercadorias, não percebem que, como classe 
social, produziram todas elas, isto é, que os produtores de tecidos, 
roupas, alimentos, veículos e todos os outros são membros da mesma 
classe social. [...] Por não se perceberem como classe social não se 
reconhecem como produtores da riqueza e das coisas. Sem saber, vivem 
a experiência da alienação econômica. 
Enfim, Marx se detém na visão negativa deste processo compreendido 
como trabalho e reitera a exploração na atividade laboral nas sociedades 
capitalistas, concepção que fica em confronto direto com o papel edificador e 
libertador do trabalho a que Hegel se referia. 
Para chegar a essa concepção, Marx (1978) partiu do modo de 
produção, ou seja, da forma como os homens produzem os bens materiais. O que 




produção num dado momento histórico. A produção é um processo de trabalho que 
se verifica sob determinadas práticas sociais. Considerou que os seres humanos 
são produtores de bens, diferentemente dos animais. São capazes de produzir as 
condições de sua existência material ou intelectual. Essas condições não são 
livremente escolhidas pelo homem, mas estão dadas objetivamente. São 
historicamente determinadas. Chauí (2009, p. 385) salienta que 
Marx e Engels observaram que, a cada modo de produção, a consciência 
dos seres humanos se transforma. Descobriram que essas transformações 
constituem a maneira como, em cada época, a consciência interpreta, 
compreende, representa para si mesma o que se passa nas condições 
materiais de produção e reprodução de existência. Por esse motivo, Marx e 
Engels afirmaram que, ao contrário do que se pensa, não são as ideias que 
movem a história. Mas são as condições históricas que produzem as 
ideias. 
Voltemos aos conceitos de Marx. Para ele, os homens dispendem força 
de trabalho (que seria a energia empregada no processo de trabalho) e disso 
resulta o produto, que é fruto de um conjunto de coisas. Fazem parte, portanto, do 
processo de trabalho: os meios de produção, a força de trabalho e o produto 
elaborado.  
Para Marx em todo processo de trabalho há divisão de produção em 
diferentes ramos. No modo de produção capitalista a divisão se verifica entre o 
burguês (o detentor do capital) e o proletário (que nada possui e vende sua força 
de trabalho). Daí advém o conceito de alienação que trabalhamos acima. Melhor 
dizendo: o operário vende ao mercado sua força de trabalho. O produto resultante 
de seu esforço não mais lhe pertence, adquirindo existência independente dele. 
Esta visão nos leva a afirmar, apoiados em Chauí, que o trabalhador, para 
Marx, é livre. No entanto esta liberdade se restringe à venda de sua força de trabalho. 
É o trabalhador assalariado, submetido às regras do modo de produção e com a 
consciência de que o contrato de trabalho lhe proporciona um salário justo, legal e 
legítimo. Nesse sentido, retira do trabalho seu caráter idealista.  
Também, resta salientar, que a ideologia da práxis liberal e a concepção 
protestante do trabalho, como disciplina e controle moral dos indivíduos, recebe de 
Marx severas críticas. Para ele o trabalho é práxis social e histórica, mas se realiza 




Com isso retomamos sua afirmação tão famosa de que os seres 
humanos são produtores, mas as condições de produção de bens materiais e 
intelectuais não são escolhidas livremente: são estabelecidas independentemente 
de sua vontade. Eis porque, segundo Chauí (2009), “Marx diz que os homens fazem 
sua própria história, mas não a fazem em condições escolhidas por eles. São 
historicamente determinadas pelas condições de produção”. 
O capitalismo difere de outros modos de produção. Por exemplo, os 
escravos trabalhavam isoladamente e não se viam como classe social. Já neste 
sistema, o capital é uma relação social. “Se o capital é uma relação social, isso 
significa que os meios de produção só se convertem em capital quando são 
combinados com a força de trabalho assalariada” (NAVES, 2008a, p. 87). O homem 
vive e trabalha em sociedade. No processo de trabalho, começam a depender uns 
dos outros e criam assim determinadas relações de produção entre eles. 
Nessa relação social, os sujeitos que aí se apresentam são sujeitos de 
direito, isto é, eles são responsáveis pelas negociações, têm deveres e direitos. E 
se adequam a essa relação social como sujeitos livres e iguais uns perante os 
outros. Naves prossegue, mostrando que o trabalho não é fruto de coação: o 
trabalhador não é obrigado a vender sua força de trabalho, “mas ele a vende por um 
ato de sua livre vontade e com condições de plena igualdade face ao capitalismo; 
ambos são proprietários que dispõem do que é seu, e o operário recebe em 
contrapartida um valor equivalente por sua mercadoria” (idem, p. 105).  
No entanto, os trabalhadores perceberiam que não têm liberdade para 
definir salário ou fixar jornada de trabalho. E nem são iguais porque não podem ter 
moradia, transporte, educação, saúde como seus patrões.  Afirma Edelman (1976, 
p. 133): 
O processo do valor de troca, criando a liberdade e a igualdade produz, 
assim, num mesmo movimento, a ilusão necessária de que a liberdade e 
a igualdade são realmente efectivas. E melhor ainda: esta ‘ilusão’ nada 
mais é do que o reflexo das contradições reais do sistema do valor de 
troca: ele não pode realmente ‘produzir’ uma verdadeira liberdade nem 
uma verdadeira igualdade. 
E isso se deve ao modo de produção capitalista (MARX, 1978), que 




pelo seu valor de troca. E esse valor implica em custo da matéria prima, dos 
instrumentos de trabalho, do tempo gasto para produzir a mercadoria, do transporte 
etc. 
Esse valor de troca não corresponde, no entanto, ao trabalho do 
trabalhador. Ele trabalha mais e recebe salário menor: há um excedente que não 
lhe é pago. O salário de todos assalariados corresponde apenas a uma parte do 
tempo socialmente necessário para a produção de mercadorias. A outra parte, a 
que sobra, cria a mais-valia e é ela que gera o lucro (e não a comercialização dos 
produtos). A mais-valia é aqui compreendida, pois, como o valor que o produtor do 
trabalho cria além do valor de sua força de trabalho, ou seja, o produtor do trabalho 
oferece como mercadoria sua força de trabalho. Ela é comprada por uma 
determinada quantia em dinheiro para fazê-lo trabalhar durante um certo período de 
tempo (oito horas por exemplo). No entanto, a força de trabalho dispendida tem 
capacidade de produzir mais do que o necessário para produzir determinada 
mercadoria, o valor criado constitui um lucro líquido para o empregador. É o que 
estamos chamando de excedente, de mais-valia. É a mais-valia a fonte do lucro na 
sociedade capitalista. 
Edelman (1976) analisa o valor de troca, destacando que o produto do 
trabalho pertence ao trabalhador, mas mostra a possibilidade de troca por qualquer 
outro produto. O produto do trabalho torna-se mercadoria/dinheiro, que já abriga em 
si o valor de troca, elementos que podem ser trocados por qualquer outra mercadoria. 
A forma-sujeito que desponta neste processo, segundo Edelman, é a 
forma encarnada no valor de troca. Mas esse sujeito é um sujeito paradoxal: de 
um lado, ele concorda, consente, age de acordo com sua vontade; de outro, ele é 
objeto na medida em que se apresenta como mercadoria, como valor de troca. “O 
sujeito de direito possui-se a si próprio enquanto objeto de direito: ele realiza 
assim a mais desenvolvida Forma do sujeito: a propriedade de si próprio. Ele 
realiza sua liberdade no próprio poder que lhe é reconhecido de se vender” (1976, 
p. 149). 
Enfim, para melhor caracterizar a forma sujeito capitalista, recorremos a 




Em O Capital, Marx, em numerosas passagens, demonstra a especificidade 
de as categorias econômicas dependerem da forma social de que se 
revestem. Assim, ao analisar a forma valor, ele mostra que toda produção 
necessita medir o tempo de trabalho, mas o que distingue uma época 
histórica de outra é justamente a forma pela qual essa medida é realizada. 
Do mesmo modo, ao analisar a categoria trabalho, Marx, também, constata 
que essa categoria é comum a todos os modos de produção, mas que o 
trabalho sob a forma de trabalho abstrato só surge na economia mercantil 
capitalista. 
A forma-sujeito vigente em nossos dias é a do sujeito jurídico, na maioria 
das vezes assalariado, que vive a forma abstrata do trabalho. Enfim um sujeito 
capitalista que vivencia ao mesmo tempo a igualdade e a liberdade e a ausência 
delas. 
O trabalho continua apresentando uma dicotomia devido à separação entre a 
concepção e a execução do produto. Vivemos relações de troca na maioria das vezes 
desiguais. Os interesses se definem pelo critério da eficácia. As organizações das forças 
produtivas se interessam ainda em atingir níveis mais altos de produção e 
competitividade. 
Mesmo tendo havido mudanças profundas no modo de trabalhar devido à 
implantação de tecnologias de automação, robótica e microeletrônica, após as décadas 
de 1970 e 1980 a sociedade capitalista ainda impera e o sujeito “livre e submisso” de que 
nos fala a Análise de Discurso (PÊCHEUX e ORLANDI) ainda é dominante. 
 
2.2 Contraponto do trabalho: lazer  
Cansado do excesso de trabalho que o indivíduo acumula durante um 
certo período (porque, como afirmamos acima, o capitalismo prima pela eficácia e 
competitividade), o indivíduo sente necessidade de descanso, de ruptura com a 
rotina diária da maioria de seus dias. Atualmente o lazer é reivindicado para 
proporcioná-la.  
Dentre as várias concepções de lazer apresentadas, detenhamo-nos 
em Dumazeider (1973, p. 34): 
O lazer é um conjunto de ocupações às quais o indivíduo pode entregar-
se de livre vontade, seja para repousar-se, seja para divertir-se, recrear-
se e entreter-se ou ainda para desenvolver sua informação ou formação 
desinteressada, sua participação social voluntária ou sua capacidade 




Segundo Aranha e Martins (2009) o lazer é uma criação da sociedade 
industrial que surgiu no século XX. Mas, como vimos, sua existência não foi uma 
conquista fácil para os trabalhadores. Foi necessário que se criassem leis e aos 
poucos as reivindicações foram alargando a conquista de mais horas de lazer. 
Podemos citar como exemplos: descanso semanal, diminuição da jornada de 
trabalho, semana de cinco dias e período de férias.   
A diminuição da jornada de trabalho criou o “tempo liberado” que, 
segundo os autores, difere do “tempo livre”. Este é o tempo de lazer, aquele que 
sobra após a realização de todas as atividades obrigatórias (transportes, 
obrigações familiares, sociais, políticas ou religiosas etc.). 
Este tempo livre exerce diferentes funções: descanso em decorrência do 
excesso de trabalho, divertimento, viagens, entretenimento (esses elementos, 
segundo os defensores do lazer, reestabelecem o equilíbrio psicológico, 
compensando o esforço dispendido no trabalho). Além disso,– viagens, por exemplo 
– alimenta o nosso imaginário que também se abastece de filmes, leituras, teatro. 
Tem adquirido importância cada vez maior neste terceiro milênio. São vistos com 
repulsa os tempos em que os empregados ficavam amontoados nas fábricas, 





3. Dicionários: o sentido não está congelado 
3.1 Os verbetes, as palavras, o dicionário 
Para compreendermos o discurso do lazer na atualidade de nossas 
relações sociais, consideramos interessante dar visibilidade aos sentidos de ‘lazer’ 
que foram sendo estabilizados ao longo da história no Brasil. Para isso, recorremos 
aos dicionários. Como já mostramos que o lazer se constitui, modernamente, no 
contraponto com o trabalho, buscamos também os sentidos de trabalho. Julgamos 
que nossa busca deveria, ainda, trazer os sentidos de ócio (como vimos, é um outro 
contraponto produtivo para compreendermos o discurso do lazer).  
Deteremo-nos, em primeiro lugar, no que significa um dicionário. Para 
tal pautamos nossa pesquisa nos estudos de Horta Nunes. 
Aprendemos com o autor (2001, 2006) que o dicionário não é um mero 
instrumento normativo, mas sim um objeto discursivo, o modo de dizer de uma 
sociedade. Os sentidos não estão prontos, não são produtos naturais. Os sentidos 
não estão congelados: são construções históricas que captam e distribuem 
significações que se ligam a diferentes momentos, a diferentes posturas dos 
homens em sociedade, mostrando-nos diferentes modos de significar determinada 
coisa ou ação. 
Por outro lado, cientes de que, de acordo com Orlandi (1999) toda 
palavra é sempre parte de um discurso e todo discurso se relaciona com outros 
discursos, podemos afirmar que as palavras soltas de um dicionário vão além do 
registro de seu significado: ligam-se às condições de produção, à memória, à 
historicidade que a prática da análise do discurso nos apresenta. 
Na Análise de discurso, o sentido é concebido como “relação à” e isso se 
reflete nos procedimentos de análise quando examinamos as relações 
iniciais entre os enunciados lexicográficos, confrontando o que é dito em um 
verbete e em outro, descrevendo as diferenças, as repetições, as retomadas, 
as articulações. O sentido, desse modo, não é remetido a uma origem 
autoral, e nem considerado como fixo e isolado, mas sim compreendido nas 
redes de significações que se constituem no encontro de uma memória 
lexicográfica (o universo complexo de tudo o que já foi definido) com um 




Na Análise de discurso três pontos devem ser observados, quando se 
analisa o corpus: o linguístico, o ideológico e o histórico. O linguístico se refere à 
materialidade que abriga a ideologia, afetando o sentido das palavras. Ao mesmo 
tempo, o sentido de uma palavra se liga à época em foi dita/escrita. Isto é 
historicidade, ou seja, a história é constitutiva da produção do sentido. Quando é 
levada em conta, deve-se observar a constituição dos sentidos, procedimento que 
anula a certeza, a clareza de um determinado significado: “o sufixo -idade [em 
historicidade] nos parece funcionar aí como um indício desse modo de conceber a 
história na análise de discurso, juntamente com as noções de processo de 
constituição do sentido e de gesto de interpretação” (NUNES, 2007, p. 374). Assim, 
analisamos dicionários, por exemplo, podemos observar que transformações no 
léxico ocorrem, devido a que transformações sociais e em que condições históricas 
sociais. Portanto, o modo de viver, de trabalhar, de usar o tempo livre pode ser 
contado pela história das palavras nos dicionários.  
Por outro lado, a ideologia, considerada na Análise de Discurso como 
evidência do sentido, não paira no espaço etéreo. Seu local é o simbólico. Assim 
podemos dizer que as palavras do dicionário estão carregadas de ideologia. 
Um dos pontos básicos da AD é aquele que destaca que não existe 
uma relação termo a termo entre linguagem, pensamento e mundo. As relações 
são sempre mediadas pelo simbólico. E esse simbólico é ideológico. Ainda mais: 
para ser sujeito, o indivíduo necessariamente se submete à língua ou à linguagem, 
sendo interpelado pela ideologia, como quer Althusser (1985). É a ideologia, 
então, que determina toda e qualquer interpretação, que determina os modos de 
ser sujeito. Isso significa que, numa perspectiva discursiva, reconhece-se a 
materialidade da língua e da história, ou seja, interessa-nos pensar a ordem da 
língua enquanto sistema significante material e, a ordem da história (o mundo para 
o homem, sob o modo da ordem institucional), enquanto materialidade simbólica 
(ORLANDI, 2001).  
Assim, trabalhamos na AD com a noção de forma material (linguístico-
histórica), em que simbólico e histórico se articulam, e que considera, ao mesmo 




ideologia? Muito, já que a pensamos como uma prática significativa, como efeito da 
relação do sujeito com a língua e com a história em sua relação necessária para que 
signifique.  
A ideologia se regionaliza em formações discursivas. Segundo Pêcheux 
(1988, p. 162) a formação discursiva “se define como aquilo que numa formação 
ideológica dada – ou seja, a partir de uma posição dada em uma conjuntura sócio-
histórica dada – determina o que pode e deve ser dito”. 
Orlandi (1999, p. 43) reitera, com base em Pêcheux, que as “formações 
discursivas podem e devem ser vistas como regionalizações do interdiscurso, 
configurações específicas dos discursos em suas relações. O interdiscurso 
disponibiliza dizeres, determinados, pelo já-dito” [...]. Continua a autora, afirmando 
que as formações discursivas configuram, no discurso, as formações ideológicas. 
Assim, todo e qualquer sentido é determinado ideologicamente. Não há 
neutralidade no dizer. “O estudo da ideologia explicita a maneira como linguagem 
e ideologia se articulam, se afetam em sua relação reciproca”. 
É ainda Orlandi (1999, 42) que nos chama a atenção para um ponto 
bastante esclarecedor para nossas análises. De acordo com a autora: 
O sentido não existe em si, mas é determinado pelas posições 
ideológicas colocadas em jogo no processo sócio-histórico em que as 
palavras são produzidas. As palavras mudam de sentido segundo as 
posições daqueles que as empregam. Elas ‘tiram’ seu sentido dessas 
posições, isto é, em relação às formações ideológicas nas quais essas 
posições se inscrevem [...] a noção de formação discursiva, ainda que 
polêmica, é básica na Análise de Discurso, pois permite compreender o 
processo de produção dos sentidos e a sua relação com a ideologia e 
também dá ao analista a possibilidade de estabelecer regularidades no 
funcionamento do discurso. 
Essas regularidades que constituem o funcionamento do discurso, no 
nosso caso, oscilam entre os mecanismos de paráfrase e polissemia. Embora a 
paráfrase seja preponderante, observamos determinados deslocamentos 
importantes para a compreensão do funcionamento do discurso do lazer. Veremos 
o movimento entre o mesmo e o diferente nas nossas análises, buscando 




É a relação entre linguagem e ideologia que nos leva a afirmar que a 
linguagem não é um instrumento de comunicação, expressão do pensamento, nem é 
transparente. Pelo contrário, ela se apresenta com opacidade e espessura. 
Linguagem e ideologia são noções estreitamente vinculadas e mutuamente 
necessárias: a primeira é a instância em que a segunda se materializa. A ideologia é 
constitutiva da linguagem. A linguagem é a materialidade em que se pratica a 
ideologia. 
Horta Nunes, discutindo a forma material da linguagem afirma (2006, p. 
18): 
A língua, ou antes, as “sistematicidades linguísticas”, os mecanismos 
lexicais, sintáticos, enunciativos são sempre remetidos à exterioridade, às 
condições de produção do discurso que são fundamentalmente o contexto 
situacional, histórico e ideológico, compreendidos os sujeitos aí inseridos. A 
consequência disso é considerar a materialidade linguística do dicionário, 
questionando-se a evidência dos sentidos, das definições, das 
exemplificações, enfim dos mecanismos utilizados pelas técnicas 
lexicográficas, e remetendo-os a suas condições históricas de 
aparecimento. 
Para o autor, o dicionário liga-se à história, à sociedade de seu tempo, 
e pensar o histórico possibilita “refletir sobre as transformações das condições de 
produção” (idem). Cada deslocamento de sentido – ou rede parafrástica – está 
relacionado às condições de produção. 
Por esse viés, o modo como significam as palavras ‘trabalho’, ‘lazer’ e 
‘ócio’ em cada época, as transformações que sofrem no nosso léxico e o sentido 
que adquirem estão de acordo com as transformações históricas sofridas, devido às 
transformações porque passam as relações entre homem e trabalho. Muito da 









3.2 Trabalho e diferentes definições 
Voltamos o olhar para os dicionários de Raphael Bluteau, Antônio de 
Moraes Silva (século XVIII), Luiz Maria da Silva Pinto e Caldas Aulete (século 
XIX), Cândido de Figueiredo, J. Mesquita de Carvalho, Laudelino Freire, Adalberto 
Prado e Silva, Antenor Nascentes, Aurélio Buarque de Holanda Ferreira, Walter 
Weiszflog11 (século XX), Houssais e Mauro de Salles Villar (século XXI). Também 
não podemos deixar de lado o Michaelis: Moderno Dicionário da Língua 
Portuguesa (2015, online). Nosso objetivo é analisar o funcionamento do discurso 
do lazer, buscando as regularidades que nos permitam delimitar o jogo das 
formações discursivas em questão. E, para tal, apresentamos inicialmente um 
quadro com o verbete ‘lazer’ definido cronologicamente a partir de Bluteau. Na 
sequência traremos o verbete ‘ócio’, para então nos debruçarmos sobre o verbete 
‘trabalho’. Apesar de nossa pergunta ser em relação ao lazer, a questão do ócio e 
do trabalho se mostraram importantes para pensarmos seus sentidos em 
contraposição a eles.  
Ao se debruçar sobre o universo do trabalho, no qual está incluído o 
ócio e o lazer, o lexicógrafo tem como suporte para o seu dizer as determinações 
históricas da época, compondo, juntamente com a materialidade discursiva do 
dicionário, suas condições de produção. Desse modo, os significantes lazer e ócio, 
na passagem do tempo, tem seus significados formulados e articulados com base 
na conjuntura social da época. O Brasil não tem um dicionário oficial e, sendo um 
material produzido sob certas condições de produção dos discursos, apresenta 
traços históricos em suas definições. O dicionário embora seja, de certa forma, um 
discurso estabilizado, apresenta deslocamentos. 
Esse primeiro olhar para cada um dos três verbetes nos permitirá, 
depois, analisá-los na imbricação que os constitui.  
 
 
                                            








Vocabulario Portuguez & Latino 




Antonio de Moraes Silva 
Diccionario da lingua portugueza 
Lazèr, s.m. antiq. Vagar, commodidade v. g. não tive lazer de fazer isso. (do 
Inglez leisure) B. Per. “Não lhe dando ainda lazer para morrer.” Oisa, Sermão, p. 127. 
(grafia antiga) 
Lezèr. S. m.  antiq. Descanço, tranquillidade, folga, lazer. (do Inglez Leisure, 
ou do Fracez Loisir.) “assi em coita, como com lezer:” i. é, em tempo de trabalho, e 
afflicção, como de descanço, e ocio.  
  
1832 
Luiz Maria da Silva Pinto  
Diccionario da lingua brasileira 
s. m. (com e fechado) 




Diccionario Cantemporaneo da língua portugueza 
Ocio; tempo disponível para se poder fazer alguma coisa devagar: Se vocês 
me não dão lazer a criar carnes... (D. Franc. Man) F. lat. Licere. 
 
1913 
Candido de Figueiredo  
Novo Diccionário da Língua Portuguesa 
O mesmo que ócio. Vagar; passatempo. (Do lat. licere) 
 
1945 
Candido de Figueiredo 
Dicionário da Língua Portuguesa (10ª ed.) 
O mesmo que ócio. Vagar; passar-tempo. (Do lat. licere) 
 
1954 
J. Mesquita de Carvalho 
Dicionário Prático da Língua Nacional 








Grande e Novíssimo dicionário da Língua Portuguesa 
Lat. licere. O mesmo que ócio. 
 
1957  
Hildebrando de Lima e Gustavo Barroso 
Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguêsa (9ª ed.) 








Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa 
Edição Brasileira. Atualizada por Hamílcar de Garcia. 
Estudo sôbre a origem e evolução da Língua Portuguêsa por Antenor Nascentes 
Ócio; tempo disponível para se fazer alguma coisa devagar.[...]  F. lat. Licere 
 
1964 
Adalberto Prado e Silva 
Nôvo Dicionário Brasileiro Melhoramentos (5ª ed.) 




Dicionário da Língua Portuguêsa 
Repouso momentâneo, tempo de liberdade deixado pelas ocupações ordinárias, 




Aurélio Buarque de Holanda Ferreira 
Novo Dicionário da Língua Portuguesa 
[Do lat. Licere ‘ser lícito’, atr. Do arc. Lezer] Ócio, descanso, folga, vagar: 
“’Conversa mole’, ‘conversa fiada’, ‘papo’, implicam desocupação, lazer, senso do prazer 
e da volúpia” (Gilberto Amado, Sabor do Brasil, p.31). 
 
1998 
Walter Weiszflog (Editor) 
Michaelis: moderno dicionário da língua portuguesa 
Tempo livre, vagar, ócio. 
 
2001 
Antônio Houaiss e Mauro de Salles Villar 
Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa 
1. Tempo que sobra do horário de trabalho e/ou do cumprimento de 
obrigações, aproveitável para o exercício de atividades prazerosas. 2. Atividade que se 
pratica nesse tempo. 3. Cessação de uma atividade, descanso, repouso ETM tem sido 
ligado ao lat. licere ‘ser lícito, ser permitido, ter valor’, através do arc. Lezes ‘ócio, 
passatempo’. SIN/VAR ver sinonímia de folga e passatempo. 
 
2015 – Online 
Michaelis: Moderno Dicionário da Língua Portuguesa 
Tempo livre, vagar, ócio. 
Observemos o conjunto das definições que se apresentam:  
1728 – vagar (por remissão)  
1789 – vagar, descanso, tranquilidade, folga 




1881 e 1958 – ócio; tempo disponível para se poder fazer alguma 
coisa devagar 
1913 e 1945 – ócio, vagar; passatempo 
1954 – ócio; vagar; tempo disponível; passatempo: “horas de lazer” 
1957 – ócio; vagar; passatempo 
1957 – ócio; tempo disponível para se fazer alguma coisa devagar 
1964 – tempo livre, vagar, ócio 
1967 – tempo de liberdade deixado pelas ocupações ordinárias, 
aproveitado às vêzes para se fazerem várias coisas úteis, para distração 
1986 – ócio, descanso, folga, vagar. “senso do prazer” (exemplo) 
1998 – tempo livre, vagar, ócio 
2001 – tempo que sobra do horário de trabalho e/ou do 
cumprimento de obrigações, aproveitável para o exercício de atividades 
prazerosas. 2. Atividade que se pratica nesse tempo. 3. Cessação de uma 
atividade, descanso, repouso. 
Ressaltamos que a relação com o tempo vai sendo especificada. Na 
sequência temos: “tempo”/ “tempo disponível”/ “tempo de liberdade deixado pelas 
ocupações ordinárias, aproveitado às vezes”/ “tempo que sobra do horário de 
trabalho e ou do cumprimento de obrigações, aproveitável”. Entre um tempo 
“disponível” e um tempo “que sobra do trabalho e das obrigações e é aproveitável” se 
produz uma diferença a ser considerada no que se refere a uma perspectiva de ação 
do sujeito, principalmente quando observamos que, de “fazer alguma cousa”, 
passamos para “poder fazer alguma coisa de vagar”; depois, “fazerem várias coisas 
úteis, para distração”; e, finalmente, “o exercício de atividades prazerosas”, 
“descanso”, “repouso”. O “vagar” indistinto vai se mesclando a “coisas úteis” e 
“distração” e, posteriormente, a “atividades” e “atividades prazerosas”. De um sujeito 
que pode simplesmente “vagar”, chegamos a um sujeito que “está em atividade”, que 
“age” e precisa de “descanso”, “repouso”. Não podemos deixar de ressaltar que o 
tempo que tinha como foco “fazer alguma cousa” e depois “fazer alguma coisa 
devagar”, passa a ser o tempo “deixado pelas ocupações ordinárias”, o tempo “que 
sobra do trabalho e/ou do cumprimento de obrigações”, mesmo que “tempo livre” se 





O lazer vem em contraponto com o trabalho, com a ação.  Vemos aí um 
movimento coercitivo à ação e um dos efeitos disso é esse sujeito elétrico, 
agitado: um sujeito que implode em meio ao social.  
É também importante observar que os dicionários de Caldas Aulete, 
Candido de Figueiredo, J. Mesquita de Carvalho, Laudelino Freire, Hildebrando de 
Lima e Gustavo Barroso, Adalberto Prado e Silva, Aurélio Buarque de Holanda, 
Michaelis e Houaiss estabelecem a sinonímia entre ‘lazer’ e ‘ócio’, o que nos leva 
a analisar também este verbete: 
ÓCIO1728 
Raphael Bluteau 
Vocabulario Portuguez & Latino 
Descanso. Quietação. Espaço de tempo que cessamos de obrar, ou trabalhar. 
Também nesse sentido “heusado”. Otium. [...] 
  
1789 
Antonio de Moraes Silva 
Diccionario da lingua portugueza 
Desoccupação, ociosidade. Folga, ou tempo de folga. Occupação entretida, que 




Luiz Maria da Silva Pinto  
Diccionario da lingua brasileira 




Diccionario Cantemporaneo da língua portugueza 
Descanço, folga do trabalho; tempo que ella dura: Nos curtos ócios que as 
obrigações lhe concediam... (R. da Silva.) Os ócios que lhes deixavam as escholas. (Lat. 
Coelho) O estado de quem não faz nada, ociosidade. Mandriice, preguiça. Repoiso; 
cessação de movimento, de acção: Os olhos occupando ao ocio dados. (Camões) (Fig.) 
Trabalho mental ou occupação do espirito que não exige grandes lucubrações: Estás com 
as musas em honesto ocio occupado. (Ferreira). F. lat. Otium. 
 
1913 
Candido de Figueiredo  
Novo Diccionário da Língua Portuguesa 
Cessação de trabalho. Vagar, lazer descanso; estado de quem não faz nada. 
Preguiça. Fig. Trabalho suave e agradável. (Lat. otium) 
 
1945 




Dicionário da Língua Portuguesa (10ª ed.) 
Cessação de trabalho. Vagar, lazer; descanso; estado de quem não faz nada. 
Preguiça. Fig. Trabalho suave e agradável. (Lat. otium) 
 
1954 
J. Mesquita de Carvalho 
Dicionário Prático da Língua Nacional 
Cessação de trabalho. Descanso do trabalho. Espaço de tempo que dura a folga 
do trabalho. Trabalho suave e agradável, que não exige da pessoa grandes lucubrações. Folga. 
Preguiça. Mandriice. [...] DERIVADOS: [...] ocioso: diz-se daquele que não trabalha; que não 





Grande e Novíssimo dicionário da Língua Portuguesa 
Descanso, folga do trabalho. Tempo que dura a folga do trabalho. Tempo que 
se pode dispor. Estado de quem não faz nada; ociosidade. Mandriice, preguiça. Repouso; 
cessação de movimento, de ação. O trabalho mental ou ocupação do espírito que não 
exige grandes lucubrações. 
 
1957  
Hildebrando de Lima e Gustavo Barroso 
Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguêsa (9ª ed.) 




Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa 
Edição Brasileira 
Atualizada por Hamílcar de Garcia  
Estudo sôbre a origem e evolução da Língua Portuguêsa por Antenor Nascentes 
Descanso, folga do trabalho; tempo que ela dura: Nos curtos ócios que as 
obrigações lhe concediam (R. da Silva) [...] O estado de quem não faz nada, ociosidade 
[...] Mandriice, preguiça. Repouso; cessação de movimento, de ação. [...] Trabalho mental 
ou ocupação do espírito que não exige grandes lucubrações: [...] 
 
1964 
Adalberto Prado e Silva 
Nôvo Dicionário Brasileiro Melhoramentos (5ª ed.) 
1. Descanso, folga do trabalho.  2. Tempo oque dura essa folga. 3. Lazer, vagar. 4. 
Ociosidade. 5. Mandriice, preguiça. 6. Repouso. – O. vil: inatividade do espírito; indiferença para 




Dicionário da Língua Portuguêsa 
Inação de quem está descansando, por já haver trabalhado. Tempo que dura 






Aurélio Buarque de Holanda Ferreira 
Novo Dicionário da Língua Portuguesa 
1. Descanso do trabalho; folga, repouso. 2.Tempo que se passa desocupado; 
vagar, quietação, lazer, ociosidade. 3. Falta de trabalho; desocupação, inação, 
ociosidade. 4. Preguiça, indolência, moleza, mandriice, ociosidade. 5. Trabalho mental ou 
ocupação suave, agradável. 
 
1998 
Walter Weiszflog (Editor) 
Michaelis: moderno dicionário da língua portuguesa 
1. Descanso, folga do trabalho. 2. Tempo que dura essa folga. 3. Lazer, 
vagar. 4. Ociosidade. 5. Mandriice,preguiça. 6. Repouso. Antôn: trabalho, ocupação. O. 














Antônio Houaiss e Mauro de Salles Villar 
Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa 
1. Cessação do trabalho; folga, repouso, quietação, vagar. 2. Espaço de 
tempo em que se descansa. 3. Falta de ocupação; inação, ociosidade. 4. fig. Trabalho 
leve, agradável. 
SIN/VAR ver sinonímia de folga e vadiagem e antonímia de ação. ANT 
ocupação, trabalho; ver tb. Sinonímia de ação. 
 
2015 – Online 
Michaelis: Moderno Dicionário da Língua Portuguesa 
1. Descanso, folga do trabalho. 2. Tempo que dura essa folga. 3. Lazer, 
vagar. 4. Ociosidade. 5. Mandriice, preguiça. 6. Repouso. Antôn: trabalho,ocupação. O. 
vil: a) inatividade do espírito, b) indiferença para tudo o que é elevado e nobre; inércia. 
Observemos o conjunto das definições que se apresentam:  
1728 – tempo que cessamos de trabalhar; descanso. 
1789 – desocupação, folga, occupação entretida que não exige 
grande aplicação. 
1832 – falta de ocupação, ocupação sem aplicação, folga. 
1881 – folga do trabalho, o estado de quem não faz nada; 
preguiça; cessação do movimento, de acção; que não exige grandes 
lucubrações. 





1954 – cessação de trabalho; descanso do trabalho; preguiça; 
descanso.  
1957 – descanso; preguiça. 
1954 e 1958 - cessação de movimento, de ação; descanso; 
estado de quem não faz nada; preguiça; tempo que dura a folga do 
trabalho.  
1964 – folga do trabalho; repouso; preguiça; inatividade do 
espírito; inércia. 
1967 – inação. 
1986 – descanso do trabalho; tempo que se passa desocupado; 
desocupação; preguiça; falta de trabalho; desocupação, inação. 
1998 – folga do trabalho, preguiça, inatividade, inércia. 
2001 – cessação do trabalho, quietação, inação; preguiça; 
espaço de tempo em que se descansa; trabalho leve, agradável. 
Sinonímia de vadiagem. Antônimo de trabalho. 
2015 – descanço, folga do trabalho, preguiça, inatividade, 
inércia. 
A relação com o tempo se faz presente em “espaço de tempo que 
cessamos de trabalhar”, “tempo que se passa desocupado”, “espaço de tempo em 
que se descansa”. Embora os dicionários apontem, em diversos momentos, os 
verbetes ‘lazer’ e ‘ócio’ como sinônimos, vemos que a relação de cada um com a 
atividade é diferente: conforme já apontamos, o sentido de ‘lazer’ está relacionado 
à ocupação, enquanto ‘ócio’ está próximo da inação. Desde a definição de 
Bluteau, ‘ócio’ vem sendo definido em contraponto ao trabalho (“quando cessamos 
de obrar, ou trabalhar”) e encontramos nas definições seguintes “cessaão do 
trabalho”, “descanso do trabalho”, “folga do trabalho”, porém dada a definição de 
Moraes o sentido de ócio se aproxima da negação do trabalho, deixando de ser 
mero contraponto para se opor a trabalho. Vejamos as seguintes definições: 
“desocupação”, “falta de ocupação”, “estado de quem não faz nada”, “preguiça”, 
“quem não trabalha”, “que não tem profissão”, “inação”, “inatividade do espírito”, 
“indiferença para tudo o que é elevado e nobre”, “inércia”. Observamos que a 
oposição entre trabalho e ócio vai se acirrando, até a definição de ‘ócio’ como 




No dicionário de Bluteau notamos uma eloquência barroca e religiosa e 
sua apresentação se dá com um caráter enciclopédico, dando muitas informações 
em cada um de seus verbetes indicando ainda quando o termo procede de 
terminologias científicas. Seria um típico representante da cultura humanista de 
seu tempo. 





Vocabulario Portuguez & Latino 
Exercício. Negação de ócio. Naceo o homem para trabalhar, como a ave 
para voar. Até no Paraíso Terreal, & no estado da inocência, estava Adam obrigado a 
trabalhar. A virtude consiste na acção, & na virtude consiste a nossa felicidade; a 
agitação, & o movimento avinculados à acção, são mais aptos para nos beatificar, que 
o descanço, & o ocio.[...] Agerona, que significava utilidade, & proveito, a terceira era 




Antonio de Moraes Silva12 
Diccionario da lingua portugueza 
Exercício corpóreo, rustico, ou mecânico. fig. Trabalho do entendimento, em 
composições. A dificuldade, e incomodo do trabalhar. Coisa que incomoda, afflige o 
corpo, ou espírito. Não perdoei o trabalho, não o poupei; i. e´, trabalhei. Eneida. VII. 





Luiz Maria da Silva Pinto  
Diccionário da língua brasileira 
Exercício, ocupação corpórea, ou do entendimento. Incommodo do trabalho. 




Diccionário Cantemporâneo da Língua Portugueza 
Occupação em alguma obra ou ministério; exercício material ou intellectual 
para fazer ou conseguir alguma coisa. Lucta, lida, esforço, laburação: [...] Aplicação das 
forças e faculdade do homem à produção. Esmero, cuidado que se emprega na 
                                            
12 Este dicionário ampliou o espaço de inentariação do léxico português, pois além dos clássicos e das palavras de 





confecção de uma obra. [...] A confecção ou composição de uma obra. A própria obra 
que se compõe ou confecciona. [...] Obra literária ou artística. Maneira por que alguém 
trabalha.[...] Acção dos agentes naturaes: [...] Trabalho livre, o que é executado por 
homens de condição livre (em oposição ao trabalho servil, que é executado por 
escravos). [...] Crise de trabalho, complicação ou embaraço nas relações sociaes 




Cândido de Figueiredo  
Novo Diccionário da Língua Portuguesa 
Applicação da actividade intellectual ou phýsica. Serviço. Fadiga. Acção de 
um maquinismo. Resultado dessa acção. Resultado de um serviço ou da actividade 
phýsica ou moral do homem. Labutação. Cuidado ou esmêro em qualquer serviço. 
Afflicção, inquietação. Exercício. * Obra, que está para fazer-se ou em via de execução. 
Maneira, com que se exerce a actividade intellectual ou material. Acção mechânica dos 
agentes naturaes. Physiol. Phenómeno orgânico no interior dos tecidos. Pl. Discussões 
ou deliberações, (falando-se de uma corporação). * Emprehendimentos gloriosos e 
fatigantes. * Afflicções, cuidados: “acabaram-se as penas e os trabalhos.” Junqueiro, 
Melro. (Do lat. hyp. trabaculum ou trepalium) 
 
1945 
Candido de Figueiredo 
Dicionário da Língua Portuguesa (10ª ed.) 
Aplicação da actividade intellectual ou física. Serviço. Fadiga. Acção de um 
maquinismo. Resultado dessa acção. Resultado de um serviço ou da actividade física 
ou moral do homem. Labutação, Cuidado ou esmero em qualquer serviço. Aflição, 
inquietação. Exercício. Obra que está para se fazer ou em via de execução. Maneira, 
com que se exerce a actividade intellectual ou material Acção mecânica dos agentes 
naturais. Fisiol. Fenómeno orgânico no interior dos tecidos. Pl. Discussões ou 
deliberações (falando-se de uma corporação). Empreendimentos gloriosos e fatigantes. 
Aflições, cuidados [...] 
 
1954 
J. Mesquita de Carvalho 
Dicionário Prático da Língua Nacional 
Exercício da atividade para conseguir qualquer resultado. Ocupação em 
alguma obra, exercício material ou intelectual para fazer alguma cousa, para consegui-la. 
Labuta, labutação, luta, lida, esfôrço. Labor, mister. Obra literária ou artística. Obra feita ou 
por fazer. Maneira de trabalhar, hora de trabalhar. Lugar onde alguém trabalha: [...] 
Discussão, deliberação. Fenômenos que se operam numa substância e que lhe mudam a 
natureza. [...]. Aplicação das energias e faculdade do homem à produção. Ação dos 




                                            
13 É um dicionário clássico, erudito, purista com linguajar da primeira república. Faz várias citações de autores 
clássico portugueses e brasileiros. Como as camadas populares estão em ascensão não pode deixar de 




Grande e Novíssimo dicionário da Língua Portuguesa 
1. Ocupação em alguma obra ou ministério; exercício material ou intelectual 
para fazer ou conseguir alguma cousa. 2. Luta, lida, esfôrço, labutação. 3. Aplicação das 
fôrças e faculdades do homem à produção. 4. Esmêro ou cuidado que se emprega na 
feitura de uma obra. 5. A feitura ou composição de uma obra. 6. A própria obra que se 
compõe ou organiza. 7. Obra literária ou artística. 8. Maneira por que alguém trabalha. 9. 
Maneira como funciona um aparelho. 10. Ação dos agentes naturais. 11. Movimento que 
se produz nos materiais industriais. [...] 15. Execução de um delito. 16. Gír. Roubo. 
TRABALHO LIVRE, O que é executado por homens de condição livre (em 
oposição ao trabalho servil, que é executado por escravos). 
TRABALHOS FORÇADOS, A pena de trabalhos públicos. 
 
1957  
Hildebrando de Lima e Gustavo Barroso14 
Pequeno Dicionário Brasileiro da Língua Portuguêsa (9ª ed.) 
Aplicação da atividade física ou intelectual; serviço; esfôrço; fadiga; ação ou 
resultado da ação de uma força; [...] Conspiração ou ação oculta contra alguém; [...] 




Dicionário Contemporâneo da Língua Portuguesa 
Edição Brasileira 
Ocupação em alguma obra ou ministério; exercício material ou intelectual 
para fazer ou conseguir alguma coisa. Luta, lida, esfôrço, labutação [...] Aplicação de 
forças e faculdades do homem à produção. Esmêro, cuidado que se emprega na 
confecção de uma obra. [...] A confecção ou composição de uma obra. [...] (Fís.) 
Produto do valor de uma força pela distância percorrida pelo seu ponto de aplicação. 
[...] Trabalho livre, o que é executado por homens de condição livre (em oposição ao 
trabalho servil, que é executado por escravos). [...] Empreender um trabalho, dar 
princípio a uma obra, a uma empresa. Crise de trabalho, complicação ou embaraço nas 
relações sociais proveniente da falta de serviços em que se empreguem as classes 
menos abastadas. [...] Sem trabalho, pessoa que não acha ocupação em que ganhar 
vida, embora procure. 
 
1964 
Adalberto Prado e Silva16 
Nôvo Dicionário Brasileiro Melhoramentos (5ª ed.) 
1. Ação ou efeito de trabalhar. 2. Exercício material ou intelectual para fazer ou 
                                                                                                                                     
lusitanismos, bem como os do português da África e da Ásia, considerando que fazia um dicionário para 
brasileiros. 
14 É um dicionário da Era Vargas, super conciso, embora fosse considerado um dicionário básico para o 
trabalhador não fala de classe social. Traz o trabalho como aplicação.  
15 O dicionário de Caldas Aulete foi um dicionário de grande aceitação do público com várias edições. 
Podemos considera-lo um dicionário moderno para o seu tempo pois registra sobretudo a língua da época da 
sua confecção, descartando arcaísmos. Um exemplo disso é a abordagem da crise, pois nesse momento há 
duas classes em conflito trabalhista.  
16 É um dicionário desenvolvimentista, onde o autor marca as especialidades. Apresenta também marcas de 
um discurso tecnológico da época da construção de Brasília. Traz a questão social, de norma social. 




conseguir alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério. 3. Esfôrço, labutação, 
lida, luta. 4. Aplicação da atividade humana a qualquer exercício de caráter físico ou 
intelectual. 5. Psicol. Tipo de ação pelo qual o home atua, de acôrdo com certas normas 




Dicionário da Língua Portuguêsa 
Resultado da ação uma máquina. Aplicação da atividade física ou da intelectual na 
feitura de uma coisa, na consecução de um fim. Serviço. Fadiga. Esmêro num serviço. Aflição, 
inquietação. Obra por fazer ou em vias de execução. [...] Feitiço. Atividade de ladrão. Pl. 
Empreendimentos gloriosos e fatigantes. Cuidados, preocupações, que se encontram nas lidas 
da vida. Deliberações de uma corporação. (Do baixo lat. tripaliu, aparelho composto de três 
paus, destinado a sujeitar cavalos que não se queriam sujeitar a ferrar). 
 
1986 
Aurélio Buarque de Holanda Ferreira18 
Novo Dicionário da Língua Portuguesa 
1. Aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar um 
determinado fim. [...] 2. Atividade coordenada, de caráter físico e/ou intelectual, 
necessária à realização de qualquer tarefa, serviço ou empreendimento [...] 3. O 
exercício dessa atividade como ocupação, ofício, profissão, etc. [...] 5. Local onde se 
exerce essa atividade. [...] 6. Qualquer obra realizada. [...] 7. Maneira de trabalhar a 
matéria, com manejo ou a utilização dos instrumentos de trabalho [...] 8. Esforço 
incomum; luta, faina, lida, lide. [...] 14. Tarefa, obrigação, responsabilidade [...] 
 
1998 
Walter Weiszflog (Editor)19 
Michaelis: moderno dicionário da língua portuguesa 
1. Ato ou efeito de trabalhar. 2. Exercício material ou intelectual para fazer 
ou conseguir alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério. 3. Esforço, 
labutação, lida, luta. 4. Aplicação da atividade humana a qualquer exercício de caráter 
físico ou intelectual. 5. Psicol Tipo de ação pelo qual o homem atua, de acordo com 
certas normas sociais, sobre uma matéria, a fim de transformá-la. 6. Esmero ou cuidado 
que se emprega na feitura de uma obra. 7. A composição ou feitura de uma obra. 8 A 
própria obra que se compõe ou faz. 9 Obra literária ou artística. 10 Maneira como 
alguém trabalha. [...] 21 Roubo, assalto, execução de um delito. [...] T. livre: trabalho 
feito por homens de condição livre, e não por escravos. Trabalhos forçados: aqueles em 
que se ocupa por obrigação o presidiário como parte da pena de seu delito. 
 
2001 
Antônio Houaiss e Mauro de Salles Villar20 
                                            
17 O dicionário de Antenor Nascentes foi uma encomenda da Academia Brasileira de Letras e por isso tem o 
discurso de autoridade, porém percebe-se um distanciamento do dicionário de autoridades e apresenta uma 
descrição da língua falada. 
18 O dicionário de Aurélio Buarque surge no momento em que os dicionários brasileiros passam a ser mais 
utilizados que os portugueses, pois o Brasil já se tornara uma nação moderna e precisava de um dicionário 
que suprisse suas necessidades básicas de fornecer um padrão linguístico e lexical e ortográfico. O autor 
apresenta em sua obra uma visão histórica da língua.  
19 Após reedições do dicionário Melhoramentos de Adalberto Prado e Silva teve origem o Michaelis. 




Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa 
1. Esforço incomum; luta, lida, faina [...] 2. Conjunto de atividades, produtivas 
ou criativas, que o homem exerce para atingir determinado fim [...] 3. Atividade profissional 
regular, remunerada ou assalariada [...] 4. Exercício efetivo dessa atividade. [...] 5. Local 
onde é exercida tal atividade [...] 12. Aquilo que é ou se tornou uma obrigação ou 
responsabilidade de alguém; dever, encargo [...] 20. ECON. POL conjunto dos 
trabalhadores que participam da vida econômica de um país [...] 22. p. ext. FIL no 
marxismo, atividade consciente e planejada na qual o seu humano, ao mesmo tempo em 
que extrai da natureza os bens capazes de satisfazer suas necessidades materiais, cria as 
bases de sua realidade sociocultural. [...] 
ANT. ociosidade, ócio 
 
2015 – Online 
Michaelis: Moderno Dicionário da Língua Portuguesa 
Trabalho. 1 Ato ou efeito de trabalhar. 2 Exercício material ou intelectual para 
fazer ou conseguir alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério. 3 Esforço, 
labutação, lida, luta. 4 Aplicação da atividade humana a qualquer exercício de caráter físico 
ou intelectual. 5 Psicol Tipo de ação pelo qual o homem atua, de acordo com certas normas 
sociais, sobre uma matéria, a fim de transformá-la. 6 Esmero ou cuidado que se emprega 
na feitura de uma obra. 7 A composição ou feitura de uma obra. 8 A própria obra que se 
compõe ou faz. 9 Obra literária ou artística. 10 Maneira como alguém trabalha. 11Maneira 
como funciona um aparelho. 12 Movimento que se produz nos materiais 
industriais. 13 Ação dos agentes naturais. 14 Discussão ou deliberação para preparar 
resoluções. 15 Fís Produto da multiplicação de uma força pela distância percorrida pelo 
ponto de aplicação, na direção da força. 16 Mec Ação de uma força que põe em movimento 
um corpo que lhe opõe resistência. 17 Fís Esforço empregado em vencer uma 
resistência. 18 Med Conjunto dos fenômenos que constituem o parto. 19 Fisiol Fenômeno 
orgânico que se opera no âmago dos tecidos. 20 Incômodo, infortúnio, tormento ou 
sucesso infeliz. 21 gír Roubo, assalto, execução de um delito. 
Observemos o conjunto das definições que se apresentam:  
1728 – negação de ócio; nasceo o homem para trabalhar; na 
virtude consiste a nossa felicidade; a agitação, & o movimento avinculados 
à acção, são mais aptos para nos beatificar. 
1789 – Exercício corpóreo, rustico, ou mecânico. fig. Trabalho do 
entendimento, em composições. A coisa que incomoda, afflige o corpo, ou 
espírito. 
1832 – Exercício, ocupação corpórea, ou do entendimento. 
Incommodo do trabalho. Afflição de espirito. 
1881 – ocupação; exercício material ou intellectual para fazer 
ou conseguir alguma coisa. Lucta, lida, esforço, laburação: [...] Aplicação 
das forças e faculdade do homem à produção. Esmero, cuidado que se 
emprega na confecção de uma obra. [...] A confecção ou composição de 
uma obra. 





1913 – Applicação da actividade intellectual ou phýsica. Fadiga. 
Acção de um maquinismo. Resultado de um serviço ou da actividade 
phýsica ou moral do homem. Labutação. Afflicção, inquietação. 
1945 – Aplicação da actividade intellectual ou física. Fadiga. 
Acção de um maquinismo. Resultado dessa acção. Resultado de um 
serviço ou da actividade física ou moral do homem. Exercício. 
Empreendimentos gloriosos e fatigantes. Aflições, cuidados [...]. 
1954 – Exercício da atividade para conseguir qualquer 
resultado. Ocupação em alguma obra, exercício material ou intelectual 
para fazer alguma cousa, Labuta, labutação, luta, lida, esfôrço. Obra 
literária ou artística. Obra feita ou por fazer. Maneira de trabalhar, hora de 
trabalhar. Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir alguma 
cousa. Luta, lida, esfôrço, labutação.. Movimento que se produz nos 
materiais industriais.  
1957 – Aplicação da atividade física ou intelectual; serviço; 
esfôrço; fadiga. 
1958 – Luta, lida, esfôrço, labutação. Produto do valor de uma 
força pela distância percorrida pelo seu ponto de aplicação. 
1964 – Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir 
alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério. 3. Esfôrço, 
labutação, lida, luta. Aplicação da atividade humana a qualquer exercício 
de caráter físico ou intelectual. 
1967 – Aplicação da atividade física ou da intelectual na feitura 
de uma coisa, na consecução de um fim. Fadiga. 
1986 – Aplicação das forças e faculdades humanas para 
alcançar um determinado fim. Atividade coordenada, de caráter físico e/ou 
intelectual, necessária à realização de qualquer tarefa, serviço ou 
empreendimento [...] 3. O exercício dessa atividade como ocupação, 
ofício, profissão, etc. Esforço incomum; luta, faina, lida, lide. 
1998 – Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir 
alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério. Esforço, 
labutação, lida, luta. Tipo de ação pelo qual o homem atua, de acordo com 
certas normas sociais, sobre uma matéria, a fim de transformá-la. 
2001 – esforço incomum; luta, lida, faina [...] 2 conjunto de 
atividades, produtivas ou criativas, que o homem exerce para atingir 
determinado fim; atividade profissional regular, remunerada ou assalariada 
aquilo que é ou se tornou uma obrigação ou responsabilidade de alguém; 
dever, encargo conjunto dos trabalhadores que participam da vida 
econômica de um país  ANT. ociosidade, ócio 
2015 – Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir 




lida, luta. Aplicação da atividade humana a qualquer exercício de caráter físico 
ou intelectual.  
Observamos que o verbete ‘ócio’ apareceu é definido como “trabalho suave 
e agradável”, “trabalho mental ou occupação do espírito que não exige grandes 
lucubrações”, o que nos remete a atividades prazerosas, de descanso, enquanto no 
verbete ‘trabalho’ são bastante recorrentes as definições “coisa que incomoda, afflige o 
corpo, ou espírito”/”incommodo do trabalho. Afflição de espirito”/”afflicção, inquietação”/ 
“empreendimentos gloriosos e fatigantes. Aflições, cuidados”/ “esforço, luta, labuta”, 
que o remetem ao sofrimento, a algo contrário ao prazer, à responsabilidade. Desde os 
gregos e também no latim, tem o sentido de sofrimento, de algo doloroso e penoso, 
como já exploramos no capítulo em que nos dedicamos a estudar seus sentidos. A 
própria origem da palavra (tripaliu) reafirma essa posição, pois tripaliu é o nome de um 
instrumento de tortura, utilizado na Roma antiga e na Idade Média. 
Percebemos um percurso de ‘trabalho’ sempre como algo com algum 
objetivo, algum propósito, nunca como algo desinteressado (que é o que 
caracteriza uma atividade de lazer). Tem uma finalidade, uma busca ou um 
resultado. Em Bluteau, que é um dicionário religioso, é visto como algo “apto para 
nos beatificar”, sendo que a beatificação era o objetivo. Na sequência das 
definições, aparece como “exercício material ou intellectual para fazer ou 
conseguir alguma coisa”/ “resultado de um serviço ou da actividade phýsica ou 
moral do homem”/ “exercício da atividade para conseguir qualquer resultado”/ 
“exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir alguma coisa”/” aplicação 
das forças e faculdades humanas para alcançar um determinado fim”/” tipo de 
ação pelo qual o homem atua, de acordo com certas normas sociais, sobre uma 
matéria, a fim de transformá-la” / “conjunto de atividades, produtivas ou criativas, 
que o homem exerce para atingir determinado fim”. Deixa, então, de ser apenas 
ação e passa a ser também produção. E, pelo termo produção, já vislumbramos 
sua valorização em nossa sociedade capitalista. 
Hoje se confunde com responsabilidade, é encarado como atividade 




remunerado ou não. Ao sermos apresentados para alguém, é comum a pergunta: 
“O que você faz?” remetendo à atividade remunerada que aquela pessoa exerce. 
Compreendemos, ainda, que esses objetivos vão se deslocando. 
Enquanto em 1728 o objetivo inicial era a beatificação, passou pelo processo da 
ação de produzir alguma coisa e chegamos ao século XXI com o ‘trabalho’ como 
“algo que se tornou uma obrigação ou responsabilidade de alguém” e possibilitaria 
ao sujeito a “participar da vida econômica de um país”. Nesse momento é 
antônimo de ‘ócio’, conforme podemos verificar em Houaiss (2001) e Michaelis 
(2015).  
Vem se tornando algo cada vez mais “natural”. Embora haja um 
consenso de que exista desde a pré-história, o trabalho tal como é definido 
atualmente em Aurélio (1986): significa “tarefa, obrigação, responsabilidade”. 
Passa a ser uma responsabilidade e uma atividade remunerada conforme Houaiss 
(2001): “atividade profissional regular, remunerada ou assalariada”. 
Devido a essa referência ao salário, vale a pena retomar Naves (2008, 
p. 87) que afirma que:  
O capital é uma relação social, uma relação de produção burguesa, uma 
relação de produção da sociedade burguesa, acrescenta Marx, 
ressaltando que é precisamente ‘o caráter social determinado o que 
converte em capital os produtos que servem para uma nova produção’. 
Se o capital é uma relação social, isso significa que os meios de 
produção só se convertem em capital quando são combinados com a 
força de trabalho assalariada, portanto só há capital quando o proprietário 
das condições materiais da produção encontra disponível no mercado a 
força de trabalho e a consome no processo de produção. É justamente a 
relação entre essas duas classes, a burguesia e o operariado, mediada 
pelos meios de trabalho, que constitui a relação de capital ou capitalismo. 
Enfim, em finais do século XX e início do XXI é posto como atividade 
que profissionaliza o indivíduo. Não se observa vestígios daquela carga semântica 
negativa “incomodo”/”aflição” que percorreu o verbete ‘trabalho’ por tanto tempo. 
Agora já é tempo de afirmar que dignifica o homem. Passa a ter um caráter 
positivo porque os “trabalhadores participam da vida econômica de um país” como 
transformação, criando as bases de sua realidade social. 
Embora dignifique e o sujeito seja preparado socialmente para valorizar o 




lida, luta”) está presente nas definições. O que reafirma seu conceito como uma 
(obrig)ação cotidiana, uma tarefa a ser completada, vencida. Na conjuntura social, o 
senso comum nos leva a acreditar que o “normal” é trabalhar, é estar em ação. E no 
discurso do capitalismo que rege nossa sociedade, o ato de trabalhar está colado à 
questão do salário, da remuneração, da recompensa. O sujeito, assediado pela mídia 
(não nos aprofundaremos nessa questão, mas consideramos importante ressaltar 
que a mídia de maneira geral expõe os produtos e desperta desejos que, em muitos 
casos, só podem ser supridos mediante o ato de comprar, adquirir um bem ou 
serviço), tem cada vez mais necessidade de dinheiro e, consequentemente, trabalha 
cada vez mais. 
Para proteger o sujeito do trabalho desenfreado são criadas leis que 
visam a estabelecer regras para as atividades e garantir direitos ao trabalhador. 
Um desses direitos seria o lazer, que, de acordo com Dumazedier (1999), possui 
traços característicos da sociedade nascida da Revolução Industrial.  
Para que o sujeito trabalhador não se esgote e continue produtivo, ele 
passa a precisar de um contraponto e o encontra no lazer, que, segundo Andrade 
(2001, p. 22), teria como “finalidade [...] conseguir a desaceleração das atenções 
pessoais, profissionais ou não, liberando-as das pressões decorrentes das 
atividades rotineiras ou habituais”. 
Para Krippendorf (2001, p. 36), “o lazer [...] deve reconstituir, recriar o 
homem, curar e sustentar o corpo e a alma, proporcionar uma fonte de forças 
vitais e trazer um sentido à vida”. Esse sentido de reconstituir, curar, está 
relacionado ao desgaste produzido pelo trabalho, conforme pudemos observar nas 
definições que reiteradamente apresentarem os sentidos de “esforço, labutação”. 
 
3.3 Lazer, ócio e trabalho 
Embora o manifesto O direito à preguiça (Paul Lafargue, 1880) tenha 
exposto a diminuição do trabalho e o ócio como possibilidades de 
desenvolvimento humano, a “preguiça” (que aparece em 11 dos 16 dicionários 




Ainda sobre O direito à preguiça, de acordo com De Masi (2001) a crítica 
de Lafargue teria sido de que o proletariado, que poderia se rebelar e mudar a 
sociedade, em vez disso sucumbiu ao “vício” do trabalho. Não há espaço para o 
sujeito preguiçoso, para a preguiça. Somos educados para o trabalho. Para Aquino 
(2007): 
a educação costuma sonegar o direito ao ócio; observa-se que as 
escolas tendem a preparar a criança para a importância da profissão e do 
trabalho no futuro, isto é, preparam crianças e jovens para a vida adulta 
moldada pelo trabalho, porém não há orientação nesse processo para o 
uso adequado do tempo de ócio, um fator de vital importância para a 
edificação de um indivíduo equilibrado. Isso porque a escola, dentro de 
uma concepção moderna, está profundamente demarcada pelo 
paradigma da produção industrial, reiterando que a atividade social 
dominante e determinante da configuração social é o trabalho.  
E é assim que percebemos nossa sociedade atual, com cada vez 
menos espaço para o “descanso”/ ”repouso”, definição presente em quase todos 
os dicionários. O sujeito capitalista é o sujeito em ação, ocupado, produtivo. 
Observamos, nas definições de ‘ócio’, a passagem da “occupação 
entretida” para “falta de ocupação” e, depois, “desocupação”. 
O trabalho é considerado um espaço possível de reconhecimento do 
sujeito, de seu esforço, de suas habilidades. Se o trabalhador for bom e atingir ou 
superar as metas pode ser bonificado por isso, pode receber prêmios materiais ou 
mesmo ser reconhecido como especial, o que produz sentimentos de prazer. Porém, 
para atingir esse posto de reconhecimento, expõe-se à instabilidade e ao desgaste 
físico e emocional. 
Para evitar o stress desse trabalhador, o que acarretaria a queda do seu 
desempenho, o lazer se apresenta, como afirma Andrade (2001, p. 23), como 
“restauração e renovação das energias necessárias à qualificação da vida humana, 
além de criar condições propícias à instauração do clima de bem-estar individual e 
social”. 
Pensando nesse “bem-estar” é que muitas indústrias estão investindo em 
espaços de lazer, visando estreitar laços de convivência da equipe e fazer com que 
todos trabalhem mais motivados. O lazer deixou de ser um prêmio para o trabalhador e 








4. Direito ao lazer 
Conforme o art. 6º da Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988, é dever do Estado assegurar que o direito ao lazer seja garantido. 
Entendemos o Estado como um lugar oficial. Para compreender o que é oficial 
estamos nos apoiando na definição do Dicionário Michaelis:   
1 Proposto por autoridade ou dela emanado. 2 Que emana do Governo. 3 
Relativo ao alto funcionalismo, às pessoas que exercem cargos 
superiores ou possuem grandes dignidades. 4 Revestido de todas as 
formalidades; solene. 5 Burocrático. 6 Próprio das repartições 
públicas. 7 Diz-se das folhas ou jornais em que se publicam leis, 
decretos, avisos ou quaisquer declarações do Governo. [...] 
Pensamos que o oficial se casa muito bem com o vocábulo institucional 
e compreendemos, junto com Mariani (1998), que a Instituição está ligada 
indissoluvelmente “ao processo ideológico da edificação social”.  
O que estamos chamando de oficial e institucional, pois, do nosso ponto 
de vista, é fruto de longos processos históricos durante os quais ocorre a 
sedimentação de determinados sentidos concomitantemente à legitimação de 
práticas ou condutas sociais, concebidas como práticas discursivas e não 
discursivas que se legitimaram e institucionalizaram, ao mesmo tempo em que 
organizam direções de sentidos e formas de agir no todo social. (MARIANI, 1998). 
Buscando compreender onde essa voz oficial, que tem o dever de 
assegurar o direito ao lazer, estaria se materializando e em quais espaços o lazer 
estaria garantido e sendo colocado em prática, nos deparamos com as Secretarias 
Estaduais, pois estas têm o intuito de auxiliar no exercício do poder executivo. 
 
 
4.1 Constituições e Secretarias 
As secretarias podem ser divididas em diferentes pastas, e alguns 
exemplos são as Secretarias de Saúde, Secretarias de Educação, Secretarias de 




quais secretarias farão parte do seu governo. No caso das secretarias estaduais, 
nosso objeto de estudo nesta pesquisa, elas podem variar em quantidade e 
nomenclatura, de acordo com as necessidades de cada estado. É o governador 
eleito em cada estado que designa uma pessoa para comandar cada secretaria. 
As secretarias têm autonomia para definir seus projetos, criar normas e 
administrar financeiramente os recursos que lhe são designados. 
No Portal Brasil, site oficial do Governo Federal, é afirmado que a 
“atuação das secretarias no âmbito do governo federal está relacionada a um 
princípio consagrado pela Constituição de 1988: o da participação social como 
forma de afirmação da democracia”. Entendemos que a mesma afirmação é válida 
para as secretarias estaduais.  
Interessa-nos, aqui, explorar as constituições e as secretarias, e 
estamos nos centrando na configuração de que cabe ao administrativo gerir o 
princípio de igualdade entre todos os cidadãos, juridicamente afirmado. 
No entanto, ambas - constituições e secretarias - agem jurídico-
administrativamente, ou seja, existe um funcionamento jurídico na administração, 
como afirma Lagazzi (2010, p. 75): 
uma das ordens de sentidos que constituem a memória do dizer de nossa 
sociedade, a instância jurídica é configurada pela relação entre direitos e 
deveres logicamente estabilizados, sendo a inscrição do sujeito 
constantemente demandada por práticas tensas. 
Lagazzi estabelece uma forma de relação do social a que dá o nome de 
juridismo. Por juridismo, a autora compreende as relações de poder que são 
estabelecidas nas inter-relações pessoais. Para a autora: 
essas relações hierarquizadas e autoritárias de comando e obediência 
presente nas mais diversas situações e diferentes contextos sociais, 
levam as pessoas a se relacionarem dentro de uma esfera de tensão, 
permeada por direitos e deveres, responsabilidades, cobranças e 
justificativas. Temos assim um juridismo inscrito nas relações sociais 
(1988, p. 21). 
Referindo–se a Pachukanis21, a partir de Naves (2000) Lagazzi (1988) 
se centra na forma jurídica burguesa como forma evoluída do direito. Pachukanis 
                                            




mostra que o modo de se medir o trabalho numa sociedade é muito importante e 
que a forma de trabalho abstrato só surge na economia mercantil capitalista e, 
com isso, pode concluir que somente a sociedade burguesa-capitalista cria todas 
as condições necessárias para que o momento jurídico alcance a sua plena 
determinação nas relações sociais. 
Lagazzi afirma, ainda, que Pachukanis mostra que numa sociedade 
capitalista temos uma acumulação de mercadorias, a própria força de trabalho se 
constitui em mercadoria em uma cadeia ininterrupta de relações jurídicas.  
Para o sujeito se tornar jurídico, ainda no pensamento Pachukanis, é 
necessária a circulação das mercadorias que possibilita a troca mercantil. Um 
dado interessante a ser destacado aqui e que nos ajuda a compreender o 
imbricamento do jurídico com o administrativo, está ainda no pensamento de 
Pachukanis, resenhado por Lagazzi (2010, p. 78-79): 
O Estado, ao se constituir em esfera pública, pela qual se exprime a 
vontade geral, em contraposição à sociedade civil, esfera privada pela qual 
se exprimem os direitos particulares em conflito, permite à ideologia jurídica 
excluir da órbita estatal toda representação de classe, entendida como 
representação de interesses particulares. Disso resulta que o acesso dos 
sujeitos à esfera estatal só é permitido aos indivíduos despojados de sua 
condição de classe e qualificados por uma determinação jurídica: o acesso 
ao Estado só é permitido aos indivíduos na condição de cidadãos. Ao só 
franquear o acesso ao Estado aos indivíduos na condição de cidadão, a 
ideologia jurídica permite que se constitua o vínculo que constitui a 
passagem da sociedade civil ao Estado, ou melhor, a ideologia jurídica vai 
permitir que se estabeleça o meio de expressão no Estado, sob forma de 
interesse geral, dos diversos e contraditórios interesses particulares que se 
chocam na sociedade civil, e que por força dessa “ultrapassagem” negam a 
sua determinam particular. Tudo se passa, portanto, como se o Estado, 
anulando as classes, anulasse com isso, a própria contradição, se erigindo 
em lugar da não-contradição, onde se realiza o ‘bem comum’.  
A partir das reflexões que Lagazzi colheu de Pachukanis, via Naves, 
podemos justificar a afirmação de que no funcionamento do discurso 
administrativo insinua-se fortemente o político. 
Isto posto, como parte do corpus para nossa pesquisa, como já 
afirmado, tomamos as Constituições do Brasil22. Os verbetes que nos interessam 
nas constituições são ‘trabalho’, ‘lazer’ e ‘ócio’.  
                                            
22 São sete edições. A primeira de 1824 veio após dois anos de independência quando passou a existir a 







O verbete ‘lazer’ apareceu pela primeira vez na Constituição de 1988, 
sendo garantido como direito social do cidadão ao lado de outros direitos que são, 
no senso comum, necessidades vitais do ser humano, como a saúde e a 
alimentação. ‘Lazer’ também aparece quando são especificadas quais as 
necessidades do cidadão que o salário mínimo deve atender. Analisaremos como 
se deu esse percurso até chegar na Constituição de 1988, que ainda é vigente no 
Brasil. A garantia do salário mínimo aparece nas Constituições de 1934, 1937, 
1946, 1967 e 1988, mas não é o salário em si que nos interessa, mas a 
possibilidade de prover o lazer. 
Em 1934 estamos no governo Vargas, quando a situação do 
trabalhador era uma grande preocupação, tanto que é que nesta época que se 
instituiu a Justiça do Trabalho e, posteriormente, em 1943, foi aprovada a CLT 
(norma legislativa de regulamentação das leis referentes ao Direito do Trabalho e 
do Direito Processual do Trabalho no Brasil)23.    
Vejamos: 
TÍTULO IV   
Da Ordem Econômica e Social 
Art. 121 - A lei promoverá o amparo da produção e estabelecerá as 
condições do trabalho, na cidade e nos campos, tendo em vista a 
proteção social do trabalhador e os interesses econômicos do País.   
§ 1º - A legislação do trabalho observará os seguintes preceitos, além de 
outros que colimem melhorar as condições do trabalhador:   
b) salário mínimo, capaz de satisfazer, conforme as condições de cada 
região, às necessidades normais do trabalhador;   
Compreendemos que as condições de produção da Constituição de 
1934 explicam, em grande parte, a garantia, pela primeira vez, do salário mínimo. 
Este foi um gesto que consolidou relações trabalhistas, mas é interessante 
                                                                                                                                     
sociedade ainda era escravista e havia um quarto poder denominado “poder moderador” (CASTRO, Gabriel. 
As sete constituições da história do Brasil. Revista Veja. São Paulo: Grupo Abril, 04/10/2013. Disponível em 
http://veja.abril.com.br/multimidia/infograficos/as-sete-constituicoes-da-historia-do-brasil. Acesso em 28/06/2015). 
 




observar o paralelismo entre a “Ordem Econômica” e a “Social”, entre o “amparo à 
produção” e as “condições do trabalho”, entre a “proteção social do trabalhador” e 
os “interesses econômicos do País”. Esse paralelismo, que afirma 
concomitantemente o foco no social e no econômico, é digno de nota, 
principalmente quando observamos a constituição de 1937, conforme faremos 
logo abaixo.  
A afirmação de que “a lei promoverá o amparo da produção” nos 
remete às análises do verbete ‘trabalho’ nos dicionários, nas quais o sentido de 
“atividade com finalidade”, com a produção como valorização do trabalho é muito 
reiterada. O sujeito produtivo movimenta a economia do país e deve ser 
amparado. 
Na Constituição de 1937 o poder ainda estava centralizado em Vargas. 
Percebemos que todas as referências às questões sociais são suprimidas: 
Da Ordem Econômica 
Art. 137 - A legislação do trabalho observará, além de outros, os 
seguintes preceitos:  
h) salário mínimo, capaz de satisfazer, de acordo com as condições de 
cada região, as necessidades normais do trabalho;  
A garantida do salário mínimo deixa de ser da Ordem Social e 
Econômica e passa a ser somente da Ordem Econômica e a “legislação do 
trabalho”, que tem o salário mínimo como preceito a ser observado, passa a ser 
referida diretamente num artigo, e não mais como parágrafo de um artigo mais 
amplo, do qual constava o social, tal como em 34. Assim como em 1937, as 
necessidades chamadas normais dos trabalhadores podiam variar de acordo com 
cada região, o que, veremos adiante, não acontece mais na Constituição de 1988. 
 
Em 1946 o artigo que garante o salário mínimo, que futuramente veio a 
garantir o lazer, volta a ser da Ordem Econômica e Social.  
TÍTULO V  
Da Ordem Econômica e Social 
Art. 157 - A legislação do trabalho e a da previdência social obedecerão 
aos seguintes preceitos, além de outros que visem a melhoria da 




I - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada 
região, as necessidades normais do trabalhador e de sua família;  
Nessa constituição, não só a legislação do trabalho, mas também a da 
previdência social, têm o salário mínimo como preceito a ser obedecido. 
Uma nova Constituição foi escrita em 1967, na qual o salário mínimo 
não aparece mais como ‘proteção’ ou ‘preceito’, mas como ‘direito’ efetivamente. 
TÍTULO III  
Da Ordem Econômica e Social  
Art. 158 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos, 
além de outros que, nos termos da lei, visem à melhoria, de sua condição 
social:  
I - salário mínimo capaz de satisfazer, conforme as condições de cada 
região, as necessidades normais do trabalhador e de sua família;  
“Assegurar um direito” é um modo muito mais incisivo de legislar.  
Esse percurso histórico da garantia do salário mínimo na Constituição é 
relevante para a análise do termo ‘lazer’, que em 1988 passa a fazer parte dos 
direitos do cidadão, no artigo 6° como um direito social, com o mesmo estatuto de 
‘trabalho’, e no artigo 7° vinculado ao salário mínimo, conforme veremos: 
CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição. 
Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros 
que visem à melhoria de sua condição social: 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de 
atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, 
transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer 
fim; 
Observemos que no artigo 7° o ‘lazer’ é assegurado também como 
necessidade que deve ser suprida pelo salário mínimo. 
O salário mínimo, na Constituição de 1988, é fixado em lei e deve atender 
às necessidades consideradas ‘vitais’ básicas do trabalhador, enquanto nas 




denominadas ‘normais’. Outra diferença está na abrangência territorial: o que antes 
aparecia “conforme as condições de cada região”, passa a ser “nacionalmente 
unificado”. As necessidades, que até 1988 não eram especificadas, agora aparecem 
em uma lista onde se lê: moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, 
higiene, transporte e previdência social. 
Nos chama a atenção também a afirmação “que lhe preservem o poder 
aquisitivo” despertando para uma sociedade de consumo onde é preciso trabalhar 
para ser remunerado e, no seu tempo de não trabalho, após quitar suas obrigações 
financeiras utilizar essa remuneração com atividades que proporcionem prazer, 
recuperem o sujeito ou mesmo tragam satisfação pela aquisição de mercadorias. A 
título de comentário, sempre impressiona o grande movimento dos “Shoppings 
Centers”, reduto simbólico do consumismo atual.  
O ‘lazer’ aparece como direito do cidadão enquanto o ‘ócio’ não é 
mencionado em nenhuma das Constituições, reafirmando o que já observamos a 
partir das análises dos dicionários: não há espaço em nossa sociedade para a 
negação do trabalho. O ‘trabalho’, a princípio, virá como um direito, como podemos 
ver em 1824, data da primeira Constituição, escrita dois anos após a independência 
do Brasil. 
TITULO 8º 
Das Disposições Geraes, e Garantias dos Direitos Civis, e 
Políticos dos Cidadãos Brazileiros 
XXIV. Nenhum genero de trabalho, de cultura, industria, ou commercio 
póde ser prohibido, uma vez que não se opponha aos costumes publicos, 
á segurança, e saude dos Cidadãos. 
Em 1937 o trabalho aparece como um dever e é dividido em “intelectual, 
técnico e manual”, além de ser considerado “um bem que é dever do Estado proteger”: 
DA ORDEM ECONÔMICA  
Art. 136 - O trabalho é um dever social. O trabalho intelectual, técnico e 
manual tem direito a proteção e solicitude especiais do Estado. A todos é 
garantido o direito de subsistir mediante o seu trabalho honesto e este, 
como meio de subsistência do indivíduo, constitui um bem que é dever do 




Em 1824 falava-se em trabalho “que não se oponha aos costumes 
públicos", em 1937 aparece “trabalho honesto”. Vemos, pois que não se trata de 
qualquer trabalho, não há espaço para o que, de acordo Zoppi-Fontana (2001, 
p254), “conteste a organização jurídico-administrativa imposta”. 
Na Constituição de 1946 o trabalho passa a ser assegurado a todos e 
deve possibilitar existência digna. O trabalho passa de “dever social” para “obrigação 
social”. 
 
TÍTULO V  
Da Ordem Econômica e Social  
Art. 145 - A ordem econômica deve ser organizada conforme os 
princípios da justiça social, conciliando a liberdade de iniciativa com a 
valorização do trabalho humano.  
 Parágrafo único - A todos é assegurado trabalho que possibilite 
existência digna. O trabalho é obrigação social.  
Três anos após o Golpe 1964, os militares patrocinaram uma nova 
Constituição, na qual o trabalho deixa de ser “obrigação social” e passa a ser 
“condição da dignidade humana”. De acordo com a Constituição de 1967, a 
“valorização do trabalho como condição da dignidade humana” é um dos 
princípios da ordem econômica que “tem por fim realizar a justiça social”. 
TÍTULO III  
Da Ordem Econômica e Social  
 Art. 157 - A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com 
base nos seguintes princípios:  
I - liberdade de iniciativa;  
II - valorização do trabalho como condição da dignidade humana;  
III - função social da propriedade;  
IV - harmonia e solidariedade entre os fatores de produção;  
V - desenvolvimento econômico;  
VI - repressão ao abuso do poder econômico, caracterizado pelo domínio 
dos mercados, a eliminação da concorrência e o aumento arbitrário dos 
lucros.  
Se em 1937 e 1946 o trabalho era um “dever” e uma “obrigação” social 




é muito significativo e demonstra a valorização que passa a ter na sociedade, 
chegando em 1988 a ser a “base da ordem social”. Vejamos: 
TÍTULO VIII 
Da Ordem Social 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO GERAL 
Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como 
objetivo o bem-estar e a justiça sociais. 
Antes “Ordem Econômica” ou “Ordem Econômica e Social”, lê-se em 
1988 “Ordem Econômica e Financeira” separada da “Ordem Social”:  
TÍTULO VII 
DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA  
CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 
humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 
I - soberania nacional; 
II - propriedade privada; 
III - função social da propriedade; 
IV - livre concorrência; 
V - defesa do consumidor; 
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação 
VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 
VIII - busca do pleno emprego; 
IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e 
administração no País. 
 
A valorização do trabalho é reafirmada e a ordem econômica é “fundada 
na valorização do trabalho humano” e na “livre iniciativa”, sendo que os princípios 
que asseguram uma “existência digna” e a “justiça social” têm como base os 
princípios que sustentam o capitalismo no modo do liberalismo: a propriedade 




emprego”, princípio que reitera o trabalho como responsabilidade de cada indivíduo, 
que deve conseguir seu emprego. O Estado fica isentado de qualquer 
responsabilidade social. Lembramos que, conforme vimos nos dicionários24 , o 
trabalho é uma “atividade com algum fim”, fim este que na Constituição de 1988 
reafirma enfaticamente o capitalismo. 
Podemos observar o quanto o ‘trabalho’ ganhou expressão nas 





























lazer - - - - - - 4 
ócio - - - - - - - 
  
Nosso cuidado em quantificar o aparecimento dos termos ócio, lazer e 
trabalho não tem como objetivo uma análise quantitativa. Na perspectiva discursiva 
é a regularidade no funcionamento discursivo o ponto importante sobre o qual o 
analista deve se pautar. De toda forma, esta tabela dá visibilidade, de maneira 
interessante, à relação entre os três termos analisados ao longo da história 
constitucional brasileira. A importância crescente que o trabalho foi ganhando é 
digna de nota, assim como o não aparecimento do termo ‘ócio’, e por fim o termo 
‘lazer’ na constituição de 1988, como direito assegurado e contraponto do trabalho, 
um trabalho que, como vimos, se significa pela propriedade, pela concorrência, pelo 
consumo e pelo emprego. Assim sendo, como o lazer fica proposto em nossa 
sociedade atual? Chegamos às Secretarias Estaduais que têm como parte de sua 
proposta o lazer. 
  
                                            
24 1954 - Exercício da atividade para conseguir qualquer resultado. Ocupação em alguma obra, exercício 
material ou intelectual para fazer alguma cousa. Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir alguma 
cousa. 
1964 - Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir alguma coisa. 
1967 - Aplicação da atividade física ou da intelectual na feitura de uma coisa, na consecução de um fim. 
1986 - Aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar um determinado fim. 
1998 - Exercício material ou intelectual para fazer ou conseguir alguma coisa. 
2001 - Conjunto de atividades, produtivas ou criativas, que o homem exerce para atingir determinado fim 





4.1.2 Secretarias Estaduais 
 
As Secretarias Estaduais, conforme já dissemos, têm o intuito de auxiliar 
no exercício do poder executivo. Seu discurso apresenta um entrelaçamento do 
discurso jurídico e do administrativo, pois coloca em prática, através de seu poder 
administrativo/executivo, o que está garantido pela Constituição, ou seja, pelo 
discurso jurídico. Veremos nos recortes apresentados que as Secretarias 
Estaduais se colocam como objetivo possibilitar aos sujeitos a participação nas 
atividades promovidas pelo Estado visando, em seu imaginário de busca por um 
“bem estar social”, a proporcionar a determinados grupos “melhor qualidade de 
vida” e “inclusão social”, na afirmação de que se integrem ao “todo” do discurso do 
Estado.  
Segundo Orlandi (2010) citada por Araújo (2010): 
na sociedade de Mercado a função atribuída ao Estado de articulador 
simbólico dos vínculos sociais se especifica pela função de 
“administrador” daquilo que se apresenta como “novas tendências” nas 
relações sociais. O Estado é responsável, dessa forma, por fazer incluir 
(participar) o sujeito (jurídico) no (do) espaço urbano através de políticas, 
o que será afetado pelo imaginário (democrático) do pertencimento a um 
espaço coletivo ideal: homogêneo e simétrico, onde a cada um é 
assegurada – pelos instrumentos de fabricação do consenso - a condição 
de equivalência a cada um outro. 
Para esta pesquisa nos interessam as Secretarias Estaduais que 
tenham a palavra ‘lazer’ em sua denominação e que estão presentes em 
dezesseis Estados, conforme podemos ver na tabela abaixo. Ao analisarmos o 
título das Secretarias observamos que a nomeação dada apresenta o termo 
‘lazer’ sempre associado a outro departamento, seja esporte, turismo, 
juventude, cultura, e o que nos chama a atenção, especificamente, é que 
com exceção do estado do Acre, todas as secretarias apresentam o vínculo 










Nos textos de apresentação nos sites oficiais das Secretarias Estaduais 
observamos que estes órgãos são responsáveis por desenvolver, implementar e 
executar políticas públicas. Vejamos alguns recortes: 
Amazonas: “implementar políticas públicas para a juventude do 
amazonas”. 
“visa promover políticas públicas e sociais voltadas ao esporte recreativo 
e lazer da população”. 
 
Espírito Santo: “desenvolvermos políticas públicas de inclusão ao 
esporte, qualidade de vida através do esporte e lazer” 
 
Pará: “formular e executar as políticas públicas e o plano estadual 
relacionados ao esporte e lazer”. 
 
 Estado Secretaria 
1 Acre Secretaria de Estado de Turismo e Lazer 
2 Amapá Secretaria do Desporto e Lazer 
3 Amazonas Secretaria de Estado da Juventude, Desporto e Lazer 
4 Espírito Santo Secretaria de Estado de Esportes e Lazer 
5 Goiás Secretaria de Esporte e Lazer  
6 Mato Grosso Secretaria de Esporte e Lazer 
7 Pará Secretaria de Esporte e Lazer 
8 Paraíba Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer 
9 Pernambuco Secretaria de Turismo, Esportes e Lazer 
1
0 Rio de Janeiro Secretaria de Esporte e Lazer 
1
1 
Rio Grande do 
Norte Secretaria de Esporte e Lazer 
1
2 
Rio Grande do 
Sul Secretaria de Turismo, Esporte e Lazer 
1
3 Rondônia 
Superintendência Estadual de Esporte, 
Cultura e Lazer 
1
4 São Paulo Secretaria de Esporte, Lazer e Juventude 
1
5 Sergipe Secretaria do Esporte e do Lazer 
1




Rio Grande do Norte: “formular políticas públicas nas áreas do esporte e 
do lazer”. 
 
Sergipe: “Articular a participação da sociedade na formulação e avaliação 
das políticas públicas para o Esporte e o Lazer”. 
Apresentaremos, a seguir, recortes dos textos das Secretarias 




MISSÃO: Garantir a inclusão social por meio da universalização do acesso 
ao desporto e ao lazer, além de implementar políticas públicas para a juventude do 
Amazonas. 
PROGRAMAS E PROJETOS 
A Secretaria de Estado da Juventude e Lazer (Sejel) tem como missão 
promover políticas públicas para a juventude, o desporto e o lazer, contribuindo 
para inclusão social e melhoria da qualidade de vida da população. Além disso, 
oferece mecanismos para que os envolvidos adquiram conhecimento, aptidão e 
competência para seu desenvolvimento e cidadania. 
SEGUNDO TEMPO 
O Programa Segundo Tempo, convênio mantido entre a Secretaria de 
Estado da Juventude, Desporto e Lazer (Sejel) e o Ministério do Esporte, desde 2003 
tem como objetivo facilitar a inclusão social de crianças e adolescentes, na faixa etária 
de 7 a 17 anos, estudantes da rede pública estadual, residentes em áreas de risco. 
[...] O Segundo Tempo, como programa estratégico do governo federal, tem por 
objetivo democratizar o acesso à prática e à cultura do Esporte de forma a promover o 
desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, como fator de formação 
da cidadania e melhoria da qualidade de vida, prioritariamente em áreas de 





Da reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e vulnerabilidade 
social; do esporte e do lazer como direito de cada um e dever do Estado; Da 
universalização e inclusão social; Da democratização da gestão e da participação.  
BOM DE BOLA 
Criado em 2004 com o objetivo de revelar talentos para as categorias 
de base do futebol amazonense, o Projeto Bom de Bola promove a inclusão 
social, evita a evasão escolar e integra a família por meio do esporte. [...]. 
Beneficia 10 mil atletas na faixa dos 9 aos 17 anos em todo o Estado com aulas 
gratuitas de futebol, oferecendo material para treinamento e orientação de 
profissionais. 
GALERA NOTA 10 
Criado em 2002, o Programa Galera Nota 10 surgiu da necessidade de 
buscar soluções para o problema da criminalidade que atingia os adolescentes e 
jovens em Manaus, ora na condição de vítimas e/ou de agentes agressores. 
ESPORTE E LAZER NA CIDADE (PELC) 
Fruto de parceria entre Governo Federal e Governo do Amazonas, com 
execução da Sejel, o PELC visa promover políticas públicas e sociais voltadas ao 
esporte recreativo e lazer da população. Atualmente, o programa atende mais de 
4.000 mil pessoas, desde crianças a partir de 2 anos, até idosos e portadores de 
deficiência em 10 núcleos no Amazonas. 
VIDATIVA 
Com 45 grupos no Amazonas [...] o projeto promove desde 2006, 
atividades de esporte e lazer. É sinônimo de bem-estar para as pessoas maiores 
de 45 anos, atendendo mensalmente 5.000 pessoas no Estado. 
JOVEM CIDADÃO 
Oferece atividades lúdicas, culturais e esportivas aos alunos entre 12 a 
15 anos no contraturno da rede estadual de ensino. São 34 mil alunos 
beneficiados nos 11 núcleos multifuncionais de Manaus, que oferecem cursos de 
informática, dança, música e diversos esportes como atletismo, basquete, 




voleibol, xadrez e dama. A família que mantém um aluno no projeto recebe um 
auxílio de R$ 30. Aos que têm dois ou mais filhos participando, a bolsa é de R$ 
50.  
CENTROS DE CONVIVÊNCIA DA FAMÍLIA E IDOSO 
Os Centros de Convivência da Família e do Idoso foram criados para 
promover a população atividades físicas, lúdicas, educativas, socioculturais e 
fisioterapêuticas, com o objetivo de proporcionar melhor qualidade de vida aos 
seus usuários. Esses centros atendem crianças a partir dos três anos, 




A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem como missão contribuir 
para a qualidade de vida, a formação educacional e o desenvolvimento da sociedade 
por meio da promoção de esportes e lazer. Atuar em parceria com a iniciativa pública 
e privada é um de nossos objetivos para, juntos, desenvolvermos políticas públicas 
de inclusão ao esporte, qualidade de vida através do esporte e lazer, além de 
qualificar o esporte capixaba, incentivando nossos atletas de base e de alto 
rendimento a levarem o nome do nosso Estado ao topo dos pódios, em competições 
nacionais e internacionais. 
A Sesport acredita que é possível o crescimento do esporte capixaba, 
desde que haja profissionalismo na organização e administração de nossas 
competições, clubes, federações e, também, de nossos atletas. 
Focado nesse crescimento as ações da Secretaria abrangem o esporte 
social – como instrumento de inclusão social; o esporte educacional - 
complemento da atividade escolar, envolvendo a educação física e a revitalização 
dos jogos estudantis e universitários; o esporte de alto rendimento - esporte 
competitivo, produzindo atletas e o esporte de recreação e lazer - esporte como 





Além disso, acreditamos que o esporte aliado à educação pode oferecer 
oportunidade para os que estão em condição de risco social por meio de projetos 
como o Campeões de Futuro, quando oferecemos à crianças e adolescentes, com 
idade entre 7 e 17 anos: disciplina, trabalho em equipe, concentração, iniciação de 
uma vida saudável junto à prática esportiva, sempre construindo uma teia social para 
a proteção de riscos sociais. 
 
FINALIDADES E COMPETÊNCIAS 
A SESPORT é de natureza substantiva e tem por finalidade formular a 
política estadual voltada ao desenvolvimento do esporte e do lazer; manter intercâmbio 
com organismos públicos e privados, nacionais e internacionais, voltados à promoção 
do esporte e lazer; estimular as iniciativas públicas e privadas no desenvolvimento das 
atividades esportivas e de lazer; planejar, coordenar, supervisionar e avaliar os planos 
e programas de incentivo ao esporte e lazer e as ações de democratização da prática 
esportiva. 
CAMPEÕES DO FUTURO 
O Projeto Campeões de Futuro oferece esporte gratuito para crianças e 
adolescentes capixabas, com idade entre 7 e 17 anos em todos os 78 municípios do 
Estado. O objetivo é oportunizar aos alunos a prática esportiva aliada à educação, 
tronando assim, possível criar um colchão social para afastá-las do risco social e o 
envolvimento com a criminalidade, consumo de drogas e álcool ou prostituição 
infantil. 
JOGOS DOS IDOSOS 
A competição criada pela Secretaria de Estado de Esportes e Lazer 
(Sesport) tem como objetivo promover a qualidade de vida aos integrantes da 
melhor idade, maiores de 60 anos.  
JOGOS DOS SERVIDORES 
Os Jogos dos Servidores Estaduais do Espírito Santo é uma das ações 




outubro. A competição, que abrange todos os órgãos do Governo Estadual, busca 




A Agência Goiana de Esporte e Lazer [...] cumpre, em nome do Estado 
de Goiás, o papel de agente promotor, incentivador, apoiador e desenvolvedor do 
esporte e do lazer na sociedade. Por essa razão, atua sob influência de preceitos 
regulamentares que visam estabelecer e assegurar um adequado padrão de 
qualidade aos cidadãos, colaboradores e fornecedores. 
Dentre suas principais ações, podem-se destacar: 
Promover o cumprimento da legislação federal e estadual do desporto e 
fiscalizar a aplicação dos recursos financeiros destinados às atividades 
desportivas; 
Promover a expansão e o aprimoramento da infra-estrutura de esporte e 
lazer no Estado; 
Estimular, apoiar e promover estudos, pesquisas e projetos relacionados ao 
aprimoramento e à difusão dos esportes, bem como a capacitação de recursos 
humanos; 
Apoiar a atividade esportiva em todos os níveis, incentivando a iniciação 
esportiva, o desporto de participação, o desporto educacional e fomentando o desporto 
de rendimento, além de estimular a promoção de atividades esportivas com identidade 
cultural e de lazer, como forma de promoção social; 
MISSÃO: Promover o desenvolvimento do esporte e do lazer no Estado 
de Goiás, de modo a oferecer à sociedade acesso a serviços adequados e 
diversificados que utilizem o esporte e o lazer como uma ferramenta de 
profissionalização, inclusão, promoção e integração social. 
VISÃO: Ser o principal agente articulador do desenvolvimento do 
esporte e do lazer do estado de Goiás, comprometidos com a inovação, a 




campeões olímpicos de nível mundial e de melhorar a qualidade de vida de toda a 
sociedade através da democratização do acesso a prática esportiva e de lazer. 
OBJETIVOS: Ampliar os canais e opções de acesso do cidadão aos 
benefícios oferecidos pelo esporte, seja ele como promoção de saúde, como uma 
forma de lazer, como entretenimento ou como melhoria de qualidade de vida. 
PROJETOS 
INICIAÇÃO ESPORTIVA 
Programa desenvolvido pela Superintendência Executiva de Esportes da 
Seduce que oportuniza a prática esportiva em diversas modalidades através da 
vivência de atividades físicas, inclusão social, manutenção e prestação da saúde, 
encaminhando os novos talentos para a continuidade nas modalidades em que se 
destacam. 
Quem pode participar? 
- Crianças e adolescentes de 7 a 15 anos, nascidos entre 1997 e 2005; 
- Pessoas acima de 16 anos, nascidos a partir de 1996; 
 
 
LAZER E SEGURANÇA 
Ação conjunta entre a Agel e a Secretaria de Segurança Pública, 
visando a integração entre a polícia e a comunidade, através da prática do esporte 
e lazer. Recrear jovens, crianças e adultos das camadas menos favorecidas é 
uma forma de plantar a cultura da paz. 
AÇÃO SOLIDÁRIA À COMUNIDADE KALUNGA 
Ação integrada, com a participação de vários órgãos estaduais, 
Governo Federal e Prefeituras, com o intuito de promover a integração do povo 
Kalunga, sempre respeitando sua cultura e hábitos. 
Os Kalunga são uma comunidade negra, descendente de africanos. 
TEMPORADA DE FÉRIAS – JULHO 
Anualmente, a equipe da Gerência de Lazer da Agel desenvolve 




RECREAÇÃO PARA PORTADORES DE DEFICIÊNCIA FÍSICA E 
MENTAL 
O Lazer é uma forma de acolher, incluir e auxiliar no desenvolvimento 
de portadores de necessidades especiais. 
RECREAÇÃO PARA IDOSOS 
“Eu não tenho medo de envelhecer. Eu tenho de ficar velha.” A frase da 
poetisa goiana Cora Coralina expressa bem o objetivo do Lazer, que promove 
atividades recreativas em solicitação às demandas do Conselho Estadual do Idoso e 
outras entidades. 
SEMANA DO SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
A Gerência de Lazer fica a cargo das atividades esportivas e 
recreativas realizadas no evento, que acontece no mês de outubro. Os servidores 
públicos podem praticar: futebol society, futsal, vôlei, basquete, peteca, xadrez, 






Missão: A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer [...] tem a missão de 
fomentar as práticas Desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, 
preconizado nos Artigos 257 à 260, seus incisos e parágrafos da Constituição 
Estadual. 
Objetivos: A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem como 
objetivo fomentar as práticas desportivas formais e não-formais, como direito de 
cada um; supervisionar a formulação e a execução da Política Estadual de 
Desporto e do Lazer; elaborar o Plano Estadual de Desporto; realizar estudos e 
planejar o desenvolvimento do desporto e do lazer no Estado; prestar cooperação 
técnica e assistência financeira à projetos e atividades relacionadas com o 








Entre as várias ações do Governo do Estado na área do esporte, está o 
Projeto Olimpus - Bolsa Atleta. 
[...]  
- Categoria Estudantil, será beneficiado o estudante com idade entre 12 
e 16 anos, matriculado em instituição de ensino público ou privado, que não 
receba salário de entidade de prática desportiva e que tenha participado, no ano 
imediatamente anterior, das Olimpíadas Escolares Brasileiras, promovidas pelo 
Ministério do Esporte e Comitê Olímpico Brasileiro (COB), e obtido colocação até 
o 6º lugar. Valor mensal do benefício: R$ 500,00 
- Categoria Nacional, será beneficiado o atleta de rendimento com 
idade mínima de 14 anos, vinculado a entidade estadual de administração do 
desporto (federação), em plena atividade física, que possua títulos nacionais em 
eventos oficiais do Calendário do Ministério do Esporte, não receba salário de 
entidades desportivas e obtido colocação até o 6º lugar. Valor mensal do 
benefício: R$ 800,00 
PROGRAMA CAMINHANDO PARA UMA VIDA SAUDÁVEL 
Mais de 65.000 pessoas atendidas gratuitamente pelo Programa 
Caminhando para uma Vida Saudável. Implantado em 2006, o programa é 
resultado da parceria entre as Secretarias de Estado de Esportes e Lazer (SEEL), 




A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer (SEEL) foi criada pela Lei de 
nº 6.215, de 28 de abril de 1999. Com dezesseis anos de existência, a SEEL 




Estado. Desenvolveu valores como educação, saúde e o melhor desempenho do 
trabalho em equipe. Assim como possibilitou a inclusão de crianças e jovens em 
uma vida melhor que antes se encontravam em situações de risco social. 
MISSÃO: A Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEEL, criada 
através da Lei n° 6215, em 28 de abril de 1999, tem como missão formular e 
executar as políticas públicas e o plano estadual relacionados ao esporte e lazer, 
promovendo e estimulando a sua prática, objetivando o desenvolvimento integral e 
a melhoria da qualidade de vida da população. 
FUNÇÕES BÁSICAS DO ÓRGÃO 
- Fomentar o hábito da prática esportiva, através da massificação do 
esporte; 
- Elaborar ações esportivas que favoreçam a integração social do 
cidadão; 
- Assegurar o atendimento aos portadores de necessidades especiais, 
através de programas e projetos concernentes as suas atividades; 
- Desenvolver o associativismo esportivo e a parceria com as entidades 
públicas e não – governamentais; 
- Implementar as políticas públicas que estimulem a prática do esporte 
e lazer; 
- Fornecer apoio ao atleta em formação, no âmbito do esporte 
educacional e de rendimento, de modo a possibilitar o seu ingresso no esportivo 
federativo; 
- Elaborar estudos e projetos de pesquisa, documentação e informação do 
esporte e lazer. 
PROGRAMAS 
BOLSA TALENTO 
O Programa, “Bolsa Talento” foi implantado no Pará, em 2000 e criado 
pelo Governo Estadual. Sua principal proposta é estimular o desenvolvimento 
físico, social e psicológico do atleta, trabalhando com as modalidades semi-





Estimular o desenvolvimento de ações de forma coerente e 
integrada com as tendências sociais, especialmente na valorização da prática da 
atividade física como instrumento de melhoria da saúde e qualidade de vida de 
toda a população, é com certeza, um dos objetivos principais de atuação da 
Secretaria de Estado de Esporte e Lazer – SEEL. 
[...]Desta forma, surge o Projeto Pará Aquático: “Meu Rio, minha Rua”, 
que objetiva implantar novos núcleos de canoagem de velocidade, nos 
municípios do nosso Estado do Pará, bem como reativar os núcleos que já 
funcionaram. O público-alvo do projeto é adolescente, de 13 a 18 anos. 
VIDA ATIVA 
O Programa Vida Ativa na Terceira Idade iniciou no ano de 1999, implantado 
pela Secretaria de Estado de Esporte e Lazer- SEEL/PA, com objetivo de atender o 
público da 3ª idade, proporcionando o acesso à atividade física de forma orientada, 
possibilitando com isso uma melhor qualidade de vida e o resgate da autoestima da 
pessoa idosa. 
PRO PAZ 
O projeto Pro Paz nos Bairros foi criado em 2011, em busca de garantir 
a redução dos índices de violência e disseminar a cultura de paz por meio de um 
trabalho de prevenção que atende crianças e adolescentes que moram em áreas 
de risco. 
Proporcionando inclusão, interação e integração, o projeto é todo 
baseado em um trabalho que desenvolve temas como valores, respeito, disciplina, 
afeto, amor e diálogo, onde o principal objetivo é reestruturar o padrão de 
comportamento, fortalecer o vínculo familiar e reduzir o índice de violência. 
PERNAMBUCO 
 
ATRIBUIÇÕES: Promover a gestão integrada e articulada com as demais 
esferas de Governo e com o setor privado das políticas de desenvolvimento do 
turismo; planejar e acompanhar a política estadual de desenvolvimento do turismo; 




incentivo às atividades turísticas; planejar, coordenar, supervisionar e avaliar os 
planos e programas de incentivo; coordenar, gerenciar e executar estudos, 
pesquisas, programas, projetos, obras e serviços; e gerir os recursos dos programas 
voltados para o turismo no Estado. 
 
  
RIO DE JANEIRO 
 
A Secretaria de Esporte e Lazer tem como finalidade e competência 
formular, coordenar, executar e promover atividades esportivas no estado do Rio 
de Janeiro. As estratégias para o sucesso dessa missão incluem a gestão, a 
infraestrutura e a promoção de ações associadas ao esporte.  
O Governo do Estado desenvolve diversos projetos esportivos para 
incentivo de atividades olímpicas e não olímpicas. A Secretaria Esporte e Lazer 
acredita que a realização de eventos seja a mola propulsora desse importante 
segmento: o esporte. Todo o trabalho desenvolvido tem como objetivo, além de 
incrementar cada vez mais o atendimento social, qualificar e ampliar a base técnica, 
para que o Rio de Janeiro consiga chegar a 2016 com um número ainda maior de 
atletas qualificados. 
[...] O objetivo é oferecer uma ampla base social, com cidadania, saúde 
e condições para que surjam promissores atletas. 
PROJETOS E PROGRAMAS 
CENTROS DE REFERÊNCIA DA JUVENTUDE  
Os Centros de Referência da Juventude (CRJ) têm como objetivo 
apresentar novas perspectivas de futuro para a juventude através de inclusão 
social de jovens de comunidades em situação de risco social. 
CAMINHO MELHOR JOVEM  
O Caminho Melhor Jovem é um Programa do Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, financiado pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), que 




moradores(as) de territórios com Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) ou em 
processo de pacificação. 
ESPORTE RJ 
O Esporte RJ, projeto da Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e 
Juventude (Seelje), destina-se à prática esportiva e de lazer e é voltado para 
crianças e jovens, além da terceira idade. 
 
RIO GRANDE DO NORTE 
 
MISSÃO: A Secretaria de Estado do Esporte e do Lazer [...] tem como 
missão estabelecer diretrizes e formular políticas públicas nas áreas do esporte e do 
lazer, desenvolvendo e executando  ações governamentais voltadas para as práticas 
esportivas formais e não formais e do lazer em busca do bem estar social e da 
cidadania plena. Proporcionar o fortalecimento e a determinação de construir um 
sistema esportivo democrático em que o esporte e o lazer sejam vivenciados como um 
direito de todos e dever do estado para o combate ás vulnerabilidades sociais e 
crescimento econômico.  
OBJETIVOS: A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem 
como objetivo fomentar as práticas esportivas formais e não formais; supervisionar 
a formulação e a execução da Política Estadual de Desporto e do Lazer; elaborar 
o Plano Estadual de Desporto; para as práticas realizar estudos e planejar o 
desenvolvimento do desporto e do lazer no Estado; prestar cooperação técnica e 
assistência financeira à projetos e atividades relacionadas com o Desporto Não 
profissional; supervisionar, coordenar e normatizar as práticas do Sistema 










GAROTO BOM DE BOLA 
A Copa Escolar de Futebol “Garoto Bom de Bola" é uma promoção anual 
da Secretaria de Estado do Esporte e do Lazer, [...] É destinada aos alunos/atletas na 
faixa etária de 12 a 14 anos de idade, organizados em seleções municipais, através 
de suas Secretárias de Esportes e/ou Educação ou órgãos similares através da 
modalidade de futebol de campo, contribuindo para o desenvolvimento integral do 
aluno como ser social, estimulando o pleno exercício da cidadania e na descoberta 
de novos talentos 
COPA DA MULHER DE FUTEBOL  
Art. 29 Somente participará da IIIª Copa da Mulher de Futebol uma 
seleção por cada Município devidamente chancelado pelo titular da Secretaria 
Municipal ou Órgão semelhante que:  
Parágrafo Único:  
A III Copa da Mulher de Futebol se constituirá de seleções municipais 
compostas de atletas do sexo feminino e que tenham idade mínima de 16 anos 
completados no ano de 2015. 
TAÇA RN ESCOLAR DE FUTEBOL 
Art. 6º - A II TAÇA RN ESCOLAR DE FUTEBOL se constituirá de 
seleções municipais para alunos- atletas, de 15 a 17 anos nascidos entre os anos 
1998, 1999 e 2000, regularmente matriculados, nos estabelecimentos de ensino 
da rede pública e privada do Estado do Rio Grande do Norte. 
IV Jogos da Juventude Escolar do Rio Grande do Norte  
Art. 13º - Poderá participar nos IV JUVERNS alunos/atletas nascidos 
em 2001, 2002 e 2003 para a faixa de 12 a 14 anos; Nascidos em 1998, 1999 e 
2000 para a faixa de 15 a 17 anos, que tenha sido matriculado até 31 de março de 







RIO GRANDE DO SUL 
 
O desafio do Governo do Rio Grande do Sul de criar e desenvolver uma 
política de Estado para o esporte e o lazer está apoiado em uma base sólida. Com 
visão estratégica, a Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer (SEL), criada em 
01 de janeiro de 2011, tem por missão consolidar essas atividades para educar, 
integrar socialmente e promover saúde, bem-estar e melhoria da qualidade de 
vida. E, em apenas meio ano de vida, já podemos apresentar importantes 
conquistas. 
MISSÃO: Consolidar o esporte e o lazer para educar, integrar 
socialmente e promover saúde, bem-estar e melhoria da qualidade de vida. 
VISÃO: Ser referência na efetivação de uma política de Estado que 
promova democratização dos recursos e inclusão social, resgatando a condição 





A Secel é responsável por promover, estimular, difundir e orientaras 
atividades culturais e esportivas em todas as suas formas e manifestações bem 
como preservar o patrimônio histórico e cultural do Estado. 
O postulado primordial que fundamenta a existência e atuação da SECEL 
é o bem-estar social da comunidade rondoniense, por meio de atuação cultural e 
esportiva que leve em consideração a peculiar formação histórica de Rondônia, 
consolidada através do processo de ocupação demográfica, á base de constantes 
migrações, gerando uma população heterogênea quanto à procedência de hábitos, 












O Programa VidAtiva é uma ação do Governo do Estado de São Paulo 
que visa auxiliar o idoso de baixa renda e vulnerabilidade social ou que tenha 
prescrição médica indicando a prática de atividade física como medida preventiva 
ou curativa, no acesso à atividade física, desportiva e de lazer.  
Com o objetivo de facilitar cada vez mais a prática esportiva e colaborar 
para o bem estar de toda população paulista, o Projeto “Academia ao Ar Livre” é uma 
iniciativa do governo.  
EPORTE SOCIAL 
O  projeto,  que  é  voltado  primordialmente  ao atendimento de crianças e 
adolescentes na faixa etária de 7 a 14 anos  estudantes da rede pública de 
ensino,  de  pessoas com deficiência e de idosos que estejam em situação de risco 
social,  visa  implantar  e  manter núcleos de esporte e lazer, com caráter formativo-
educacional,  a  fim  de  proporcionar  oportunidade  de práticas 
esportivas  e  de  lazer,  as  classes  menos  privilegiadas,  com vistas à promoção  de 
inclusão social; de saúde; à preservação de valores morais e o 
civismo;  à  valorização das raízes e heranças culturais; à conscientização 
de   princípios  sócio-educativos  (co-educação,  cooperação,  emancipação, 
totalidade, participação, regionalismo); à aquisição de valores de direitos e  deveres; à 










A Secretaria de Esporte e Lazer, tem por finalidade programar, 
organizar, executar e acompanhar a política do Governo do Estado relativa ao 
desempenho, expansão e desenvolvimento das atividades de desporto em geral e 
de lazer; administração de espaços e equipamentos desportivos e de lazer, e 
outros similares, não integrados à estrutura de outros órgãos ou entidades; e das 
demais atividades relacionadas com os assuntos que constituem as suas áreas de 
competência. 
IDENTIDADE ESTRATÉGICA  
Negócio: Qualidade de Vida. 
Visão de Futuro: Ser referência nacional na gestão do Esporte e do 
Lazer. 
Missão: Assegurar a democratização do Esporte e do Lazer a todos os 
segmentos da população, visando a melhoria da qualidade de vida. 
Princípios e Valores: Ética; Eficiência; Inclusão social; Gestão 
democrática; Zelo pelos bens públicos; Qualidade e valorização profissional; 
Organização e transparência administrativa; Compromisso com o desenvolvimento 
do Esporte e do Lazer. 
Diretrizes: Buscar a melhoria contínua em busca da excelência na 
gestão dos processos e dos serviços administrativos, financeiros e operacionais, 
objetivando sempre mais eficiência com eficácia e foco na satisfação da 
sociedade. 
- Assegurar ao cidadão o direito à prática de esportes e atividades de 
lazer como meio de inclusão social e obtenção de melhoria na qualidade de vida; 
- Articular a participação da sociedade na formulação e avaliação das 
políticas públicas para o Esporte e o Lazer, de modo a atender as demandas da 
população; 
- Promover a interiorização da prática esportiva e de lazer para a 






A Secretaria de Estado do Esporte, Lazer e Juventude (Seelj) vem para 
revolucionar o esporte, levando-o a parques e praças, escolas e ruas, estádios e 
centros poliesportivos. Lembrando que o esporte não é apenas competição, mas, 
também, lazer, estamos desenvolvendo um amplo rol de programas e projetos e 
estimulando crianças, jovens e famílias inteiras a participar de práticas antes 
restritas a poucos. 
Mais do que a noção da saúde, nosso trabalho é levar educação, 
cidadania, amor próprio e desenvolvimento físico e mental a todos os 
tocantinenses.  
PROGRAMAS 
CONFERÊNCIAS DE JUVENTUDE  
A Superintendência Estadual de Juventude realizará 10 Conferências 
de Juventude no Estado este ano, com o objetivo de aproximar o poder público da 
sociedade e envolver os diversos segmentos sociais na elaboração de políticas 
voltadas à juventude tocantinense.  
ESCOLINHA NILTON SANTOS 
A Escolinha beneficia mais de 200 crianças e adolescentes por ano. A 
cada início de semestre são abertas novas turmas, com vagas para alunos de 7 a 
17 anos, divididos nas categorias Sub-9, Sub-11, Sub-13, Sub-15 e Sub-17, com 
turmas pela manhã e no período da tarde. [...] Inaugurada em 2001, o projeto tem 
o objetivo de promover socialização e melhoria na qualidade de vida dos jovens 
tocantinenses, por meio da prática de atividades físicas. 
ESTAÇÃO JUVENTUDE  
O objetivo do Estação Juventude é possibilitar aos jovens do campo 
acesso aos programas, projetos e ações desenvolvidos pelo Poder Público e 
parceiros. Para a execução do programa, será adquirido um ônibus adaptado que 






O Segundo Tempo, como Programa Estratégico do Governo Federal, 
tem por objetivo democratizar o acesso à prática e à cultura do Esporte, de forma 
a promover o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e 
jovens, como fator de formação da cidadania e melhoria da qualidade de 
vida, prioritariamente em áreas de vulnerabilidade social. 
Um ponto que nos chama a atenção nos textos das Secretarias 
Estaduais (chamaremos daqui para frente apenas Secretarias) é a explicitação de 
objetivos e finalidades. Grande parte dos projetos e programas visam a um fim 
especificado, como podemos observar: 
 
[...] tem como objetivo facilitar a inclusão social de crianças e 
adolescentes, na faixa etária de 7 a 17 anos, estudantes da rede pública 
estadual, residentes em áreas de risco. (Amazonas) 
 
[...] tem por objetivo democratizar o acesso à prática e à cultura do 
Esporte de forma a promover o desenvolvimento integral de crianças, 
adolescentes e jovens. (Amazonas) 
 
Os Centros de Convivência da Família e do Idoso foram criados para 
promover a população atividades físicas, lúdicas, educativas, 
socioculturais e fisioterapêuticas, com o objetivo de proporcionar melhor 
qualidade de vida aos seus usuários. (Amazonas) 
 
[...] o objetivo é oportunizar aos alunos a prática esportiva aliada à 
educação, tronando assim, possível criar um colchão social para afastá-
las do risco social e o envolvimento com a criminalidade, consumo de 
drogas e álcool ou prostituição infantil. (Espírito Santo) 
 
[...] tem como objetivo promover a qualidade de vida aos integrantes da 
melhor idade, maiores de 60 anos. (Espírito Santo) 
 
A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem como objetivo fomentar 
as práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um. 
(Mato Grosso) 
 
Ação conjunta entre a Agel e a Secretaria de Segurança Pública, 
visando a integração entre a polícia e a comunidade. (Goiás) 
 
Ação integrada, com a participação de vários órgãos estaduais, Governo 
Federal e Prefeituras, com o intuito de promover a integração do povo 





[...] o projeto é todo baseado em um trabalho que desenvolve temas 
como valores, respeito, disciplina, afeto, amor e diálogo, onde o principal 
objetivo é reestruturar o padrão de comportamento, fortalecer o vínculo 
familiar e reduzir o índice de violência. (Pará) 
 
Todo o trabalho desenvolvido tem como objetivo, além de incrementar 
cada vez mais o atendimento social, qualificar e ampliar a base técnica, 
para que o Rio de Janeiro consiga chegar a 2016 com um número ainda 
maior de atletas qualificados. (Rio de Janeiro) 
 
 [...] O objetivo é oferecer uma ampla base social, com cidadania, saúde 
e condições para que surjam promissores atletas. (Rio de Janeiro) 
 
Os Centros de Referência da Juventude (CRJ) têm como objetivo 
apresentar novas perspectivas de futuro para a juventude através de 
inclusão social de jovens de comunidades em situação de risco social. 
(Rio de Janeiro) 
 
A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem como objetivo fomentar 
as práticas esportivas formais e não formais; supervisionar a formulação 
e a execução da Política Estadual de Desporto e do Lazer [...] (Rio 
Grande do Norte) 
Missão: Assegurar a democratização do Esporte e do Lazer a todos os 
segmentos da população, visando a melhoria da qualidade de vida. (São 
Paulo) 
 
Com o objetivo de facilitar cada vez mais a prática esportiva e colaborar 
para o bem estar de toda população paulista, o Projeto “Academia ao Ar 
Livre” é uma iniciativa do governo. (São Paulo) 
 
[...] com o objetivo de aproximar o poder público da sociedade e envolver 
os diversos segmentos sociais na elaboração de políticas voltadas à 
juventude tocantinense. (Tocantins) 
 
[...] o projeto tem o objetivo de promover socialização e melhoria na 
qualidade de vida dos jovens tocantinenses, por meio da prática de 
atividades físicas. (Tocantins) 
 
O objetivo do Estação Juventude é possibilitar aos jovens do campo 
acesso aos programas, projetos e ações desenvolvidos pelo Poder 
Público e parceiros. (Tocantins) 
 
 
A finalidade também é uma característica que pode ser observada nas 
definições nos dicionários, tanto do termo ‘lazer’ quanto do ‘trabalho’. Ressaltamos 
as definições de Antenor Nascentes, em 1967, quando define o ‘lazer’ como 
“tempo [...] aproveitável para o exercício de atividades prazerosas” e o ‘trabalho’ 




consecução de um fim”; a definição de trabalho por Aurélio Buarque de Holanda 
em 1986 como “Aplicação das forças e faculdades humanas para alcançar um 
determinado fim”; e de Michaelis 1998 como “Exercício material ou intelectual para 
fazer ou conseguir alguma coisa; ocupação em alguma obra ou ministério”; 
Houaiss em 2001 que define lazer como “Tempo que sobra do horário de trabalho 
e/ou do cumprimento de obrigações, aproveitável para o exercício de atividades 
prazerosas” e trabalho como “Conjunto de atividades, produtivas ou criativas, que 
o homem exerce para atingir determinado fim”; A diferença está no tipo de 
finalidade. No senso comum, o objetivo das atividades de lazer das quais falam as 
Secretarias estaria ancorado no prazer, como podemos ver em Dumazedir (1973, 
9.34), “seja para repousar, seja para divertir-se, recrear-se e entreter-se ou, ainda, 
para desenvolver sua informação ou formação desinteressada [...]”, assim como em 
Marcellino (1995, p.3), “O importante, como traço definidor, é o caráter 
“desinteressado” dessa vivência. Não se busca, pelo menos fundamentalmente, outra 
recompensa além da satisfação provocada pela situação”. 
Porém, observamos nos nossos recortes que a finalidade dos projetos 
está mais próxima de questões assistencialistas do que do lazer como atividade de 
prazer. 
O programa Segundo Tempo do Estado do Amazonas: 
[...] tem como objetivo facilitar a inclusão social de crianças e 
adolescentes, na faixa etária de 7 a 17 anos, estudantes da rede pública 
estadual, residentes em áreas de risco. [...]  O Segundo Tempo, como 
programa estratégico do governo federal, tem por objetivo 
democratizar o acesso à prática e à cultura do Esporte de forma a 
promover o desenvolvimento integral de crianças, adolescentes e jovens, 
como fator de formação da cidadania e melhoria da qualidade de 
vida, prioritariamente em áreas de vulnerabilidade social.    
No Espírito Santo o Projeto Campeões de Futuro: 
oferece esporte gratuito para crianças e adolescentes capixabas, com 
idade entre 7 e 17 anos em todos os 78 municípios do Estado. O objetivo 
é oportunizar aos alunos a prática esportiva aliada à educação, 
tornando assim, possível criar um colchão social para afastá-las do 
risco social e o envolvimento com a criminalidade, consumo de 




Os projetos apresentados pelas Secretarias propõem ocupar os jovens 
pela prática esportiva e pela educação, o que nos permite dizer que a saída 
encontrada para os problemas sociais tem como foco essa “ocupação”. 
Podemos ver esse objetivo de ocupar os jovens também no Projeto 
Galera Nota 10 do Amazonas que: 
surgiu da necessidade de buscar soluções para o problema da 
criminalidade que atingia os adolescentes e jovens em Manaus, ora na 
condição de vítimas e/ou de agentes agressores. Oferece atividades 
socioeducativas, atendimento psicossocial e terapia comunitária, além 
de encaminhar os usuários para cursos profissionalizantes, em 
parceria com o Cetam e a Setrab. 
O Espírito Santo também aponta em seu site: 
nesse crescimento [do esporte] as ações da Secretaria abrangem o 
esporte social – como instrumento de inclusão social; o esporte 
educacional.  
Além disso, acreditamos que o esporte aliado à educação pode oferecer 
oportunidade para os que estão em condição de risco social por meio de 
projetos como o Campeões de Futuro, quando oferecemos à crianças e 
adolescentes, com idade entre 7 e 17 anos: disciplina, trabalho em 
equipe, concentração, iniciação de uma vida saudável junto à prática 
esportiva, sempre construindo uma teia social para a proteção de riscos 
sociais. 
O discurso do lazer vem reafirmando o discurso de afastar o jovem da 
criminalidade, mantendo-os em constante atividade. O lazer, ao lado do esporte, é 
afirmado como solução para todos os problemas sociais e como modo de atingir 
os mais diversos objetivos. 
De acordo com Ferreira: 
Segundo estimativas do censo 2002; 2008, 81% da população brasileira 
vive nas cidades, agravando a exclusão social, a marginalização e a 
violência. Como proposta de amenização destes problemas gerados pela 
urbanização criou-se desde 2003, o Estatuto da Cidade, que reconhece 
como pilar central da inclusão social a democratização do esporte e do 
lazer (grifos nossos)”. (2000, p.119) 
O projeto Lazer e Segurança de Goiás se define como uma: 
Ação conjunta entre a Agel e a Secretaria de Segurança Pública, 
visando a integração entre a polícia e a comunidade, através da 
prática do esporte e lazer. Recrear jovens, crianças e adultos das 





No estado do Tocantins o projeto Escolinha Nilton Santos é voltado 
para “alunos da rede municipal e estadual”, excluindo os alunos da rede 
particular de ensino.  
O Estado, que deveria falar e garantir direitos iguais a todos, exclui 
aqueles que considera não precisarem de amparo. 
Para Dias (2000, p.47): 
o discurso da inclusão/exclusão não é novo. Desde o século XVII, XVIII, 
esse discurso vem sendo utilizado para validar aquilo que o home não 
consegue justificar, ou seja, suas atitudes de repulsão ao outro, ao 
diferente, ao que não está dentro das normas estabelecidas por certo tipo 
de poder que o Estado precisa capturar. Esse outro insuportável tem, 
portanto, que ser regulado, enquadrado. Ele precisa ser adaptado a um 
modo de vida em sociedade, seja ela qual for, ele precisa ser incluído, 
educado, disciplinado. E isso se faz pelo modo como certa cultura vai 
envolvendo o sujeito em hábitos que se naturalizam no seu dia-a-dia. 
Nesse viés da inclusão as Secretarias se remetem não apenas ao 
marginalizado, mas ao idoso e o deficiente. 
Vejamos os trechos dos textos das Secretarias onde podemos observar 
essa questão: 
O Programa VidAtiva é uma ação do Governo do Estado de São Paulo 
que visa auxiliar o idoso de baixa renda e vulnerabilidade social ou 
que tenha prescrição médica indicando a prática de atividade física 
como medida preventiva ou curativa, no acesso à atividade física, 
desportiva e de lazer. (São Paulo)  
 
Os Centros de Convivência da Família e do Idoso foram criados para 
promover a população atividades físicas, lúdicas, educativas, 
socioculturais e fisioterapêuticas, com o objetivo de proporcionar melhor 
qualidade de vida aos seus usuários. (Amazonas) 
 
Jogos dos Idosos: A competição criada pela Secretaria de Estado de 
Esportes e Lazer (Sesport) tem como objetivo promover a qualidade de 
vida aos integrantes da melhor idade, maiores de 60 anos. (Espírito 
Santo) 
 
Recreação para portadores de deficiência física e mental: O Lazer é 
uma forma de acolher, incluir e auxiliar no desenvolvimento de portadores 
de necessidades especiais. (Goiás) 
 
Assegurar o atendimento aos portadores de necessidades especiais, 




Mesmo quando os programas afirmam a inclusão, eles estão, de certa 
forma, excluindo. Como quinze das dezesseis Secretarias de Lazer trazem em sua 
denominação também o ‘esporte’ compreendemos, de acordo com Ferreira, que: 
Atualmente a questão posta pelas Políticas Públicas de Esporte, lutam 
pela obtenção da igualdade de oportunidades das pessoas com 
deficiência [do idoso, do marginalizado], mas ao mesmo tempo, legitimam 
a desigualdade. E isto ocorre porque a igualdade passa, 
necessariamente pela tomada de consciência que as pessoas com 
deficiência têm de seus direitos e as contribuições que a sociedade tende 
a oferecer. Assim, neste entrecruzamento de propostas tem-se presente 
a exclusão social. 
Esta exclusão é a consequência de certo distanciamento entre o que 
efetivamente encontra-se assegurado na Constituição e nas leis e aquilo 
que vem se traduzindo na prática política [...] (2000, p. 123).  
O lazer, garantido na Constituição de 1988 como direito, aparece, nos 
textos dos Princípios e das Missões das Secretarias, principalmente associado ao 
esporte, e fica afirmado, nos projetos e programas dessas Secretarias, como 
modo de inclusão e solução para a vulnerabilidade social. Nesse sentido, ficam 
contornadas as fragilidades de nossa organização social produzidas pelas 
relações de trabalho que a constituem, na medida em que a ênfase das políticas 
públicas fica posta na busca por soluções que se caracterizam como atividades de 
inclusão.  
Missão: [...] Proporcionar o fortalecimento e a determinação de construir 
um sistema esportivo democrático em que o esporte e o lazer sejam 
vivenciados como um direito de todos e dever do estado para o combate 
às vulnerabilidades sociais e crescimento econômico (Rio Grande do 
Norte).  
 
Assegurar ao cidadão o direito à prática de esportes e atividades de lazer 
como meio de inclusão social e obtenção de melhoria na qualidade de vida 
(Sergipe). 
Lei Paulista de Incentivo ao Esporte: O Esporte é um direito 
constitucional do cidadão. É saúde e qualidade de vida, cultura e 
educação. É papel da Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Juventude 
apoiar, em todos os aspectos, o desenvolvimento e a prática do esporte 
em todo o Estado (São Paulo). 
Princípios: Da reversão do quadro atual de injustiça, exclusão e 
vulnerabilidade social; Do esporte e do lazer como direito de cada um e 
dever do Estado; Da universalização e inclusão social; Da 





Missão: A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer [...] tem a missão de 
fomentar as práticas Desportivas formais e não-formais, como direito de 
cada um, preconizado nos Artigos 257 à 260, seus incisos e parágrafos 
da Constituição Estadual (Mato Grosso). 

Para Lagazzi (2000, p.78) “na medida em que a organização social se 
sustenta no cumprimento de deveres [...] o que passa a chamar a atenção é a 
reivindição de direitos”.  
Seguindo a preocupação de não deixar o sujeito com tempo livre, já que 
isso poderia abrir possibilidades de desvios sociais, as Secretarias enfatizam a 
“atividade”. Os projetos estariam visando, em sua maioria, a ocupar o tempo, não 
deixando espaço para ‘fazer nada’, para a ‘preguiça’, ou seja, tentando barrar o 
“perigo” do ócio. 
Vejamos a regularidade da palavra “atividade” nos textos das 
Secretarias Estaduais: 
O projeto [Vida Ativa] promove desde 2006, atividades de esporte e 
lazer. É sinônimo de bem-estar para as pessoas maiores de 45 anos, 
atendendo mensalmente 5.000 pessoas no Estado. (Amazonas) 
 
Oferece atividades lúdicas, culturais e esportivas aos alunos entre 12 a 
15 anos no contraturno da rede estadual de ensino. (Amazonas) 
Os Centros de Convivência da Família e do Idoso foram criados para 
promover a população atividades físicas, lúdicas, educativas, 
socioculturais e fisioterapêuticas, com o objetivo de proporcionar melhor 
qualidade de vida aos seus usuários. (Amazonas) 
 
Anualmente, a equipe da Gerência de Lazer da Agel desenvolve 
atividades recreativas aos turistas que procuram as praias do Rio 
Araguaia. (Goiás) 
 
A Secretaria de Estado de Esportes e Lazer tem como objetivo fomentar 
as práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um; 
supervisionar a formulação e a execução da Política Estadual de 
Desporto e do Lazer; elaborar o Plano Estadual de Desporto; realizar 
estudos e planejar o desenvolvimento do desporto e do lazer no Estado; 
prestar cooperação técnica e assistência financeira à projetos e 
atividades relacionadas com o Desporto Não-profissional; supervisionar, 
coordenar e normatizar as práticas do Sistema Educacional do Desporto, 
em parceria com a Secretaria de Estado de Educação. (Mato Grosso) 
 
Promover a gestão integrada e articulada com as demais esferas de 
Governo e com o setor privado das políticas de desenvolvimento do 
turismo; planejar e acompanhar a política estadual de desenvolvimento 
do turismo; promover e divulgar o turismo estadual; estimular as 
iniciativas públicas e privadas de incentivo às atividades turísticas; 




incentivo; coordenar, gerenciar e executar estudos, pesquisas, 
programas, projetos, obras e serviços; e gerir os recursos dos programas 
voltados para o turismo no Estado. (Pernambuco) 
 
A Secretaria de Esporte e Lazer tem como finalidade e competência 
formular, coordenar, executar e promover atividades esportivas no 
estado do Rio de Janeiro. As estratégias para o sucesso dessa missão 
incluem a gestão, a infraestrutura e a promoção de ações associadas ao 
esporte. (Rio de Janeiro) 
 
Assegurar ao cidadão o direito à prática de esportes e atividades de 
lazer como meio de inclusão social e obtenção de melhoria na qualidade 
de vida. (Sergipe) 
 
A Secel é responsável por promover, estimular, difundir e orientar as 
atividades culturais e esportivas em todas as suas formas e 
manifestações bem como preservar o patrimônio histórico e cultural do 
Estado. (Rondônia) 
 
Com visão estratégica, a Secretaria Estadual do Esporte e do Lazer 
(SEL), criada em 01 de janeiro de 2011, tem por missão consolidar essas 
atividades para educar, integrar socialmente e promover saúde, bem-
estar e melhoria da qualidade de vida. (Rio Grande do Sul) 
O contraponto do lazer e do trabalho que vinha aparecendo nos 
dicionários e nas Constituições se apaga nas Secretarias. O ato de trabalhar não 
aparece e são raras as menções ao trabalhador, que aparece apenas em dois 
momentos e bem pontuais, referido como “servidor público”: no Espírito Santo e 
em Goiás o servidor é lembrado na comemoração da Semana do Servidor 
Público. Vejamos como os textos se apresentam: 
Os Jogos dos Servidores Estaduais do Espírito Santo é uma das ações 
em comemoração à Semana do Servidor Público, homenageado no dia 
28 de outubro. A competição, que abrange todos os órgãos do Governo 
Estadual, busca a integração sociocultural e esportiva por meio da 
participação dos servidores. 
 
Semana do servidor público do estado de Goiás: A Gerência de Lazer 
fica a cargo das atividades esportivas e recreativas realizadas no evento, 
que acontece no mês de outubro. Os servidores públicos podem praticar: 
futebol society, futsal, vôlei, basquete, peteca, xadrez, dama, tênis de 
mesa, sinuca, truco e natação. 
 Estes dois recortes são exemplares do silenciamento do trabalhador 
e das relações de trabalho pelo lazer, nos textos das Secretarias. Através de 
“eventos” que buscam a “integração sociocultural e esportiva”, o “servidor público” 
fica homenageado, ao invés do trabalhador. Um modo de comemorar ocupando o 




 As Políticas Públicas apresentadas pelas Secretarias Estaduais se 
dirigem aos jovens, crianças, idosos, famílias, portadores de deficiência, e 
contornam a questão do trabalho. O lazer se propõe como recuperador do jovem 
agressor, como espaço de inclusão do marginalizado, do idoso e da criança, 
público este que está fora do mercado de trabalho. O lazer aparece como o modo 
















Iniciamos esta pesquisa apresentando o percurso teórico das definições 
de ‘lazer’, pois consideramos importante ambientar o leitor sobre o discurso já 
disponível a respeito deste tema. Interessou-nos, desde o início, olhar para as 
relações do ‘lazer’ e compreender como o sujeito se significa nesse espaço 
configurado por opções tão diversas e cada vez mais injuntivas. 
Analisar os sentidos de lazer no percurso constituído por dicionários, 
pelas constituições e pelos sites das secretarias estaduais foi um desafio 
importante. Dos dicionários para as constituições e para as secretarias, 
observamos que os sentidos de lazer, na relação com os sentidos de trabalho, se 
produziram em processos sócio-histórico-ideológicos que foram delimitando 
possibilidades, ao mesmo tempo em que determinaram identificações para os 
sujeitos constituídos nas relações do modo de produção de nossa sociedade 
capitalista. Relacionamos de maneira mais consequente o lazer ao trabalho, 
observando, nesse contraponto estabilizado pelos dicionários, o modo pelo qual 
as atividades foram sobredeterminando o tempo do sujeito. Significado como 
direito do trabalhador nas constituições, o lazer é implementado em políticas 
públicas que silenciam o trabalho em projetos ancorados principalmente no 
esporte e que se pretendem soluções de atividades para grupos a serem 
incluídos: principalmente jovens, idosos e deficientes. Projetos que se pautam 
num sujeito que não pode ficar ocioso. 
Endossando, a princípio, a concepção de que o ócio teria emergido do 
lazer, defendida por alguns teóricos da área, chegamos em nossas análises a um 
outro processo, no qual compreendemos que ocorreu um progressivo 
distanciamento dos sentidos de lazer dos sentidos de ócio, com a concomitante 
sobredeterminação do lazer pela necessidade de ocupar o sujeito. Em uma 




margem. Tal qual o ócio é compreendido no senso comum hoje, como o tempo de 
não fazer nada, da preguiça, está próximo do insuportável para nossa sociedade. 
O sujeito moderno é, e deve cada vez mais ser, produtivo, empreendedor, 
proativo.  
Os estudos sobre o lazer já o apresentam como atividade que tem um 
fim em si mesma e estaria relacionada ao interesse que desperta nos sujeitos. A 
partir de nossas análises, compreendemos que não se trata de interesse dos 
sujeitos, o que reafirmaria uma perspectiva idealista, mas de condições históricas 
determinando possibilidades e demandas para esses sujeitos. Assim, analisar o 
lazer na relação com o trabalho numa perspectiva materialista, nos levou a 
compreender o lazer como resposta de uma sociedade na qual se faz urgente 
diminuir a tensão da demanda de trabalho pela reafirmação de possibilidades de 
escolha para o sujeito em relação ao tempo de não-trabalho, que deve ser 
ocupado para não significar ócio. 
Dissemos que nos interessa a relação dos sujeitos com o lazer e com o 
trabalho. Pudemos compreender que o lazer vem, em termos gerais, disciplinar as 
relações do sujeito com ele próprio, nas poucas brechas deixadas pelo trabalho no 
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